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o idH, o PiB e a vida real

Aos colegas pedimos, nesta edição, maior 
atenção aos números. Alguns tendem a 
nos trair. Em um dos artigos, verão o 

esforço para que os gastos em saúde cheguem 
a 10% da receita corrente bruta da União, ou 
cerca de R$ 104 bilhões/ano, cifra pouco impres-
sionante perto do que perdemos, por exemplo, 
com juros absurdos e corrupção.

No Brasil, a relação carga tributária / investi-
mento em saúde é uma das mais perversas. O 
Produto Interno Bruto (PIB) de US$ 2,5 trilhões 
nos coloca entre as sete maiores economias do 
mundo e como a segunda maior do continente 
americano, atrás apenas dos EUA. Ao mesmo 
tempo, se considerarmos o valor per capita mé-
dio do gasto em saúde nos 60 maiores países, 
aplicamos apenas um terço desta média.

Infelizmente, a corrente tendenciosa segundo a 
qual o problema da saúde é a gestão, e não o subfi -
nanciamento, continua fortíssima. Este raciocínio 
obtuso e circular sugere que os países que mais 
gastam com saúde são os que têm a gestão menos 
efi ciente. Sendo assim, poderíamos concluir que as 
pobres Noruega, Alemanha, Suécia e Dinamarca 
aplicam muitíssimo mal seus recursos... Seriam as 
maiores perdulárias da saúde mundial.

Nosso povo ainda não acordou para o termo 
“investimento” em saúde, muito usado por candi-
datos em campanhas, mas que não se traduz em 
lucro aos eleitores. Pelo contrário. Assim, a saúde 
pública sucateada empurra até os mais frágeis 
fi nanceiramente para o discutível sistema suple-
mentar, que, por sua vez, vem dando sinais de pou-
ca vitalidade, ao menos no que diz respeito à saúde 
dos seus contratantes.

Mas,  mesmo assim, o Brasil subiu da 85ª para 
a invejável e fantástica 84ª posição no Índice de 
Desenvolvimento Humano (IDH). Adivinhem 
quem foi uma das estrelas neste superincrível 
salto? Isso mesmo: a saúde, ao lado, logicamen-
te, da educação. A pergunta é se as mulheres 
que nunca fi zeram exame preventivo de câncer 
de colo de útero (20% da população feminina), 
assim como os 15% de jovens entre 15 e 24 anos 
analfabetos funcionais, entram nessa conta. Nú-
meros importantes. Lembremo-nos deles, pelo 
menos até as próximas eleições. Boa leitura!

 
Renato Françoso Filho e Leonardo da Silva

Diretores de Comunicação

Renato Françoso Filho

Leonardo da Silva

aPreSeNtaçÃo

Publicação da Associação
Paulista de Medicina

Edição n0 629 - Dezembro de 2011

REDAçÃo
Av. Brigadeiro Luís Antônio, 278
Cep 01318-901 – São Paulo – SP

Fones: (11) 3188-4200/3188-4300
Fax: (11) 3188-4369

E-mail: comunica@apm.org.br

Presidente
Florisval Meinão 

Diretores Responsáveis
Renato Françoso Filho

Leonardo da Silva

Editor Responsável
Chico Damaso – MTb 17.358/SP

Editora-assistente
Camila Kaseker

Repórteres
Bruna Cenço

Giovanna Rodrigues

Estagiário
Leonardo Blecher

Editora de Arte
Giselle de Aguiar Pires

Projeto e Produção Gráfi ca
TESS Editorial

tesseditorial@terra.com.br

Fotos 
Osmar Bustos

Assistente administrativo 
Juliana Bomfi m

Assistente de Comunicação 
Fernanda de Oliveira

Comercialização
Departamento de Marketing da APM

Malu Ferreira
Fone: (11) 3188-4298 
Fax: (11) 3188-4293

Periodicidade: mensal
Tiragem: 33.615 exemplares

Circulação: Estado de São Paulo
(Inclui Suplemento Cultural)

Portal da APM
www.apm.org.br

os anúncios publicados nesta revista são 
inteiramente de responsabilidade dos 
anunciantes.  A  APM não se responsabiliza 
pelo conteúdo comercial.

Publicação fi liada ao Instituto Verifi cador de Circulação

revisTa Da



4 – Dezembro De 2011Revista da aPM

ÍNdiCe

6 Emenda 29

8 Mercado dos planos de saúde

10 SuS: Pela volta do código 7

12 Determinantes Sociais da Saúde

16 Entrevista

18 opinião

20 Especialidades

22 Aposentadoria especial

14  Consumo do álcool cada vez mais cedo

27 Atestados digitais

30 Clube de Benefícios

32 violência contra a mulher

34 Dúvidas contábeis

35 Radar médico

40 Radar regionais

46 Literatura

48 Agenda cultural

50 Classifi cados

DIREToRIA 2011-2014
Presidente: Florisval Meinão
1º vice-presidente: Roberto Lotfi Júnior
2º vice-presidente: Donaldo Cerci da Cunha
3º vice-presidente: Paulo De Conti
4º vice-presidente: Akira Ishida
Secretário Geral: Paulo Cezar Mariani
1º Secretário: Ruy Yukimatsu Tanigawa

DIREToRES
Administrativo: Lacildes Rovella Júnior; 
Administrativo Adjunto: Roberto de Mello;

1º Patrimônio e Finanças: Murilo Rezende 
Melo; 2º Patrimônio e Finanças: João Marcio 
Garcia; Científi co: Paulo Manuel Pêgo Fernan-
des; Científi co Adjunto: Álvaro Nagib Atallah; 
Cultural: Guido Arturo Palomba; Cultural 
Adjunto: Carlos Alberto Monte Gobbo; Defe-
sa Profi ssional: João Sobreira de Moura Neto; 
Defesa Profi ssional Adjunto: Marun David 
Cury; Comunicações: Renato Françoso Filho; 
Comunicações Adjunto: Leonardo da Silva; 
Previdência e Mutualismo: Paulo Tadeu Falan-
ghe; Previdência e Mutualismo Adjunto: Clóvis 
Francisco Constantino; Serviços aos Associa-
dos: José Luiz Bonamigo Filho; Serviços aos As-
sociados Adjunto: João Carlos Sanches Anéas; 
Social: Alfredo de Freitas Santos Filho; Social 
Adjunto: Nelson Álvares Cruz Filho; Marketing: 
Nicolau D’Amico Filho; Marketing Adjunto: Ade-
mar Anzai; Tecnologia de Informação: Marcelo 
Rosenfeld Levites; Tecnologia de Informação 
Adjunto: Desiré Carlos Callegari; Economia Mé-
dica: Tomás Patrício Smith-Howard; Economia 
Médica Adjunto: Jarbas Simas; Eventos: Mara 
Edwirges Rocha Gândara; Eventos Adjunta: 

Regina Maria Volpato Bedone; Ações Comu-
nitárias: Denise Barbosa; Ações Comunitárias 
Adjunta: Yvonne Capuano; 1º Distrital: Airton 
Gomes; 2º Distrital: Arnaldo Duarte Lourenço; 
3º Distrital: Lauro Mascarenhas Pinto; 
4º Distrital: Wilson Olegário Campagno-
ne; 5º Distrital: José Renato dos Santos; 
6º Distrital: José Eduardo Paciência Ro-
drigues; 7º Distrital: Eduardo Curvello To-
lentino; 8º Distrital: Helencar Ignácio; 
9º Distrital: José do Carmo Gaspar Sarto-
ri; 10º Distrital: Paulo Roberto Mazaro; 
11º Distrital: José de Freitas Guimarães 
Neto; 12º Distrital: Marco Antonio Caetano; 
13º Distrital: Marcio Aguilar Padovani; 
14º Distrital: Wagner de Matos Rezende

CoNSELho FISCAL
Titulares: Antonio Amauri Groppo, Haino Bur-
mester, João Sampaio de Almeida, Luciano Ra-
bello Cirillo, Sérgio Garbi. Suplentes: Antonio 
Ismar Marçal, Delcides Zucon, Ieda Therezinha 
do Nascimento Verreschi, Margarete Assis Le-
mos, Silvana Maria Figueiredo Morandini.

SEDE SoCIAL:
Av. Brigadeiro Luís Antônio, 278 
CEP 01318-901 – São Paulo – SP

Fones: (011) 3188-4200/3188-4300

24  Tecnologia pessoal a serviço da cura



Dezembro De 2011 – 5 Revista da aPM

editorial

O  ano de 2011 chega ao fim com um 
saldo bastante positivo para os mé-
dicos de São Paulo e do Brasil. Tive-

mos algumas vitórias concretas em termos 
de valorização, porém, a maior delas se deu 
no campo da mobilização e organização.

Como não se via há uma década, os pro-
fissionais de medicina protagonizaram mo-
vimentos reivindicatórios robustos e de vi-
sibilidade. Foi assim com a paralisação do 
atendimento aos planos de saúde em 7 de 
abril, coordenada pela Associação Médica 
Brasileira, Conselho Federal de Medicina e 
Federação Nacional dos Médicos. Em todo o 
país, tivemos suspensão da assistência ele-
tiva. São Paulo mostrou força e união, colo-
cando nas ruas mil médicos em passeata da 
Associação Paulista de Medicina à Praça da 
Sé. Os protestos ganharam destaque na im-
prensa e o apoio dos cidadãos.

Em 21 de setembro, nova interrupção na-
cional do atendimento aos planos. Em São 
Paulo, que já adotara desde o dia 1º daquele 
mesmo mês um sistema de paralisação esca-
lonada de várias especialidades, a resposta 
foi muito boa. Tanto que diversas operadoras 
abriram diálogo, sentaram-se à mesa para 
negociar; e um número considerável aten-
deu, ao menos parcialmente, aos pleitos, re-
compondo honorários em índices médios de 
40%. Em certos casos, a atualização de valo-
res ultrapassou 100%. 

Aqui é relevante registrar que as especialida-
des mais ligadas a cirurgias e exames não obti-
veram os mesmos benefícios, em 2011, daque-
les da área clínica. Por isso, a atualização dos 
valores conforme a Classificação Brasileira Hie-
rarquizada de Procedimentos Médicos plena é 
prioridade para o movimento em 2012.

Os avanços também foram interessantes no 

setor público. Em 25 de outubro, houve mo-
bilização em todo o país, capitaneada pelas 
entidades nacionais. No Estado de São Paulo, 
mais uma vez a participação foi marcante. A 
APM, lado a lado com as especialidades mé-
dicas e suas Regionais, lançou o Movimento 
Saúde e Cidadania em Defesa do SUS, com o 
apoio de instituições da sociedade civil, como 
a Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São 
Paulo, a Proteste, a Fiesp, Associação Comer-
cial, CNBB, Sindhosp, entre tantas outras. As 
reivindicações são assistência de qualidade à 
população, mais recursos para a saúde públi-
ca, valorização dos profissionais de saúde, etc; 
as mesmas que colocamos agora em pauta, 
quando da proximidade da votação da regula-
mentação Emenda Constitucional 29.

Esclareço que há duas propostas em análise 
pelos parlamentares. A originária da Câmara 
mantém o investimento federal em patamar 
semelhante ao já praticado hoje, enquanto a 
do Senado, na prática, dará uma injeção de 
algo em torno de 30 bilhões de reais ao orça-
mento da saúde; é o mínimo que esperamos 
para consolidar o SUS.

Para minimizar o impacto inicial sobre o or-
çamento e dar tempo ao Executivo para rever a 
distribuição de seus investimentos entre as di-
versas áreas, o percentual inicial seria de 8,5% 
da receita corrente bruta da União, chegando a 
10% em cinco anos.

Essa, portanto, é nossa luta e nosso compro-
misso com a sociedade, os médicos e a prática 
adequada da medicina. Mantendo a união, são 
boas as chances de êxito.

Aproveito esse desfecho de editorial para 
agradecer a você, médico e médica de São 
Paulo, por todo o apoio que nos proporcio-
nou em 2011. Obrigado, um feliz Natal e um 
2012 de conquistas e realizações.

avanços e novos  
desafios para os médicos

“A maior 
das vitórias 

se deu no 
campo da 

mobilização” 

Florisval Meinão
PRESIDENTE DA APM
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SaÚde UrgeNte

Brasil unido por mais 
recursos para o SUS
Projeto original de 
regulamentação da 
Emenda 29 fará União 
investir 10% da receita 
corrente bruta na Saúde

GIovANNA RoDRIGuES

A ser votada pelo Senado Federal em 
breve*, a regulamentação da Emen-
da Constitucional 29 – que estabele-

ce destinações mínimas à saúde por parte da 
União, estados e municípios, além de defi nir 
quais gastos podem ser considerados legal-
mente investimentos em saúde – convive com 
um impasse: a aprovação da proposta original 
(Projeto de Lei do Senado nº 121/07, de auto-
ria do senador Tião Viana) ou do Projeto de Lei 
Complementar (PLP) nº 306/08, fi nalizado este 
ano na Câmara dos Deputados.

Os dois textos estabelecem aplicação de 
12% da receita própria dos estados e 15% da 
dos municípios na saúde. No entanto, existem 
divergências importantes quanto aos recursos 
federais. Enquanto a proposta aprovada pe-
los deputados determina que a União aplique 
o mesmo montante do ano anterior acrescido 
da variação nominal do Produto Interno Bruto 

(PIB) nos dois últimos anos (semelhante ao já 
praticado hoje), o projeto do Senado, ampla-
mente apoiado pelas entidades médicas e pelo 
Movimento Saúde e Cidadania em Defesa do 
SUS, determina que a União invista 10% de sua 
receita corrente bruta (RCB), o que correspon-
de a cerca de R$ 104 bilhões, ou quase um terço 
a mais do que o orçamento deste ano.

“Defendemos a proposta original do Senado 
e não aceitamos o argumento de que o gover-
no federal não teria recursos. O projeto prevê 
7% de repasse no primeiro ano, 8% no segundo, 
9% no terceiro e, fi nalmente, 10% da receita cor-
rente bruta a partir do quarto ano, com tempo 
sufi ciente para prever o valor no orçamento”, 
afi rma o vice-presidente da Frente Parlamentar 
da Saúde, deputado federal Eleuses Paiva, ex-
presidente da Associação Paulista de Medicina 
(APM) e da Associação Médica Brasileira (AMB).

Ainda de acordo com ele, a maior arrecadação de 
impostos após o fi m da CPMF (Contribuição Provi-
sória sobre Movimentações Financeiras) reafi rma 
a necessidade de aprovação do PLS 121/2007. “O 
subfi nanciamento do SUS inviabiliza o pleno fun-
cionamento da saúde pública”, completa.

“O investimento brasileiro em saúde é pe-
queno se comparado a muitos países de me-
nor capacidade econômica. Outro ponto é que 
gastamos mais com saúde privada, da qual de-
pendem 45 milhões de pessoas, do que com a 
pública, que precisa atender 150 milhões de pa-
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cientes”, argumenta o presidente do Conselho 
Regional de Medicina do Estado de São Paulo 
(Cremesp), Renato Azevedo Júnior, que defen-
de fi nanciamento estável inclusive para fortale-
cer a gestão dos recursos.

As destinações insufi cientes à saúde resultam 
em infraestrutura precária, profi ssionais sub-
valorizados e falta de insumos, o que acarreta 
iminente ameaça de colapso do SUS e de de-
sassistência aos cidadãos brasileiros. Segundo 
o representante do Sindicato das Santas Casas 
e Hospitais Filantrópicos do Estado de São Pau-
lo (Sindhosfi l), Edson Rogatti, mais de 90% das 
Santas Casas do Estado estão em crise fi nancei-
ra por conta da falta de recursos. “Temos que pe-
dir esmolas nas comunidades para manter as

portas abertas. As tabelas do SUS estão com-
pletamente defasadas; é preciso aumentar o fi -
nanciamento da saúde pública urgentemente.”

HisTÓricO
No dia 25 de outubro, foi lançado o Movimento 

Saúde e Cidadania em Defesa do SUS. Além de 
coletiva à imprensa, ocorreram passeata e au-
diências públicas em prol de mais recursos para 
a saúde. Encabeçado pela APM e integrante do 
movimento nacional idealizado pela Comissão 
Pró-SUS – composta pela AMB, Conselho Federal 
de Medicina e Federação Nacional dos Médicos –, 
a iniciativa é apoiada por médicos, enfermeiros, 
cirurgiões dentistas, lideranças políticas e repre-
sentantes de hospitais e da sociedade civil.

“O movimento é favorável à escolha do pro-
jeto original do Senado, que deverá corrigir o 
decréscimo paulatino do percentual de recur-
sos federais para a saúde, observado nos úl-
timos anos, enquanto a maior parte dos mu-
nicípios e alguns estados arcam com verbas 
superiores às exigidas por lei”, diz o presiden-
te da APM, Florisval Meinão. 

Em 22 de novembro, a Frente Parlamentar 
da Saúde realizou mobilização em prol da re-
gulamentação da EC 29. Parlamentares entra-
ram no plenário do Senado vestidos de branco, 
solicitando a imediata votação da proposta. No 
dia 30, por sua vez, os 2 mil participantes da 
14ª Conferência Nacional de Saúde marcha-
ram, com o mesmo intuito, da Catedral de Bra-
sília até o Congresso Nacional.

*Informação atualizada até 
o fechamento desta edição

De 23 a 25 de novembro, os urologistas do 
Estado de São Paulo paralisaram o atendi-
mento eletivo a pacientes de alguns planos 
de saúde, que se recusam a negociar melho-
rias na remuneração e nas condições de tra-
balho dos médicos credenciados.

A especialidade foi a que aderiu mais recen-
temente ao movimento da Comissão Estadual 
de Mobilização Médica para a Saúde Suple-
mentar, que volta com força total em 2012.

Desde setembro, outras 14 especialida-
des médicas também paralisaram o aten-
dimento eletivo, em sistema de rodízio: 
Ginecologia e Obstetrícia, Dermatologia, 
Otorrinolaringologia, Pediatria, Cardiologia, 
Ortopedia e Traumatologia, Pneumologia e 
Tisiologia, Cirurgia Plástica, Angiologia e Ci-
rurgia Vascular, Acupuntura, Endocrinologia 
e Metabologia, Cirurgia de Cabeça e Pesco-
ço, Anestesiologia e Anatomia Patológica.

no sistema suplementar, 
Urologia paralisa 

atendimento

Fe
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Início do Movimento 
Saúde e Cidadania 
em Defesa do SuS
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 SaÚde SUPleMeNtar

Mercado 
concentrado

O difícil equilíbrio entre segurança 
financeira para os pacientes e crescimento 
do poderio econômico dos conglomerados

BRuNA CENço

O Brasil possui 1.632 empresas de pla-
nos e seguros-saúde, sendo 1.181 de 
serviços médico-hospitalares. En-

quanto 95% das operadoras possuem menos 
de 100 mil beneficiários, apenas as duas maio-
res concentram 18% do mercado. Assim, o país 
enfrenta uma difícil equação: como promover 
segurança financeira para garantir o atendi-
mento dos pacientes, a preços competitivos, 
e, ao mesmo tempo, a liberdade de escolha na 
hora de contratar assistência médica?

Somente entre dezembro de 1999 e junho 
de 2010, foram cancelados 1.885 registros de 
operadoras de saúde, o que demonstra a velo-
cidade de concentração do setor, cujo número 

de usuários saltou de 30,7 milhões para 44 mi-
lhões na última década. Uma das causas seria a 
maior exigência por parte da Agência Nacional 
de Saúde Suplementar (ANS) quanto à estabili-
dade financeira das empresas. Afinal, um even-
to de média ou alta complexidade facilmente 
alcança custos tão altos quanto o próprio fa-
turamento de uma operadora de menor porte, 
fazendo com que períodos de elevada sinistrali-
dade sejam suficientes para inviabilizá-la finan-
ceiramente. Nestes casos, os pacientes ficam à 
deriva, sem atendimento.

O incremento da tecnologia em exames e pro-
cedimentos e o aumento da expectativa de vida 
dos brasileiros, com consequente crescimento 
nos custos de saúde, também tornam a situação 
mais difícil para as empresas muito pequenas.
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O pesquisador José Tavares de Araújo Jr ., ex-
secretário de Acompanhamento Econômico do 
Ministério da Fazenda, cita em artigo do livro 
“Concorrência e Regulação no Setor de Saú-
de Suplementar” (Editora Singular) que, para 
manter saúde fi nanceira capaz de dar seguran-
ça aos consumidores, é necessário que cada 
empresa tenha, no mínimo, 100 mil usuários: 
“Nos Estados Unidos, são 1.300 empresas para 
200 milhões de usuários. Na França, são 142 
operadoras para 12 milhões e, no Chile, 15 ope-
radoras para 4,5 milhões”.

DimensÕes naciOnais
De acordo a ANS, a relação atual no Brasil é 

de 40 mil benefi ciários por plano. Porém, em 
2010, foram aprovados dois contratos de fu-
são na área, gerando grandes conglomerados 
e despertando a preocupação do Conselho Ad-
ministrativo de Defesa Econômica (Cade) com 
o redesenho do setor.

Além disso, como muitas operadoras estão no 
interior, mesmo que não sejam tão grandes, po-
dem desfrutar de condição monopolista em suas 
regiões. Segundo relatório da ANS, entre todas 
as capitais brasileiras, apenas em São Paulo e no 
Rio de Janeiro verifi caram-se resultados compa-
tíveis com os de mercados altamente competi-
tivos. Boa Vista, Palmas, Florianópolis, Campo 
Grande e Cuiabá, por exemplo, possuem mais de 
90% dos pacientes da saúde suplementar vincu-
lados a uma única operadora.

O estudo da Agência revela que um mercado 
pode ser considerado concentrado quando a 
maior empresa possui mais de 20% do fatura-
mento total ou quando as quatro maiores de-
têm mais de 75%. Na capital paulista, 90,9% dos 
mais de um milhão de benefi ciários de planos 
individuais novos em maio de 2010 estão con-
centrados em 21 operadoras, enquanto os 9,1% 
restantes vinculam-se às outras 433 operadoras.

preOcUpaçãO
O presidente da Associação Paulista de Me-

dicina (APM), Florisval Meinão, ressalta que a 
falta de alternativas faz com que muitos médi-
cos dependam de poucas empresas. “Isto aca-
ba levando os profi ssionais a aceitar honorários 

achatados e condições que podem ferir 
o compromisso ético da medicina, além 
de haver possível poder de infl uência 
sobre as decisões médicas”, destaca, 
referindo-se às pressões das operadoras 
para reduzir exames, internações e cirur-
gias, reveladas na pesquisa do Instituto 
Datafolha realizada há um ano a pedido 
da APM. Neste cenário, o poder de bar-
ganha nas relações com o Legislativo e o Exe-
cutivo também tende a crescer.

A coordenadora institucional da Associação 
Brasileira de Defesa do Consumidor (PROTES-
TE), Maria Inês Dolci, acrescenta que a menor 
concorrência diminui as chances de escolha dos 
pacientes na hora de comprar um plano, assim 
como dos empresários no momento de oferecer 
assistência privada aos seus funcionários. “Mais 
opções no mercado têm a característica de gerar 
melhores preços e produtos”, comenta.

“A concentração traz prejuízos aos usuários, 
pois a máxima na saúde suplementar é obter 
cada vez maior produtividade, isto é, ganhar 
mais e gastar menos”, protesta Marun David 
Cury, diretor adjunto de Defesa Profi ssional da 
APM. “A população fi ca à mercê dos planos, com 
valores de mensalidades aviltantes e direitos de 
uso vigiados e controlados.”

A sobrevivência das empresas menores, por 
sua vez, é importante para o atendimento em 
localidades pouco atrativas para as grandes 
companhias. “Operadoras pequenas consti-
tuem o sistema capilar de atendimento. É delas 
que as grandes empresas se servem em regiões 
mais distantes. Além disso, ultimamente temos 
visto quebras fi nanceiras também nas grandes 
corporações, o que elimina a justifi cativa para a 
concentração”, comenta o presidente da Asso-
ciação Brasileira de Medicina de Grupo (Abram-
ge), Arlindo de Almeida.

Para enfrentar o desafi o, todos apostam na 
regulação mais rígida da ANS e do Cade. “É pre-
ciso delinear um limite para essa concentração. 
Isso é necessário para que a população e os pro-
fi ssionais de saúde, especialmente os médicos, 
não sofram ainda mais do que já ocorre hoje”, 
conclui o presidente da Associação Médica Bra-
sileira, Florentino Cardoso. 

“A máxima na saúde suplementar é obter 
cada vez maior produtividade” Marun david Cury D
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SaÚde PÚBliCa

Pela volta  
do código 7

Médicos e entidades 
pedem o fim dos 

intermediários nos 
pagamentos do SUS

BRuNA CENço 

Além do subfinanciamento da saúde pú-
blica, problemas de gestão prejudicam 
o trabalho no Sistema Único de Saúde 

(SUS). Um deles é a forma de pagamento refe-
rente aos serviços prestados. Entre 2003 e 2004, 
com a implantação do Cadastro Nacional de Es-
tabelecimentos de Saúde (CNES), o Ministério da 
Saúde extinguiu, na prática, o chamado código 7, 
pelo qual os médicos autônomos recebiam os ho-
norários diretamente em suas contas bancárias.

Na época, o governo alegou que poderia ser 
pleiteado vínculo empregatício, gerando mais 
despesas ao setor público. Os profissionais passa-
ram, então, a depender do repasse dos valores por 
parte das instituições em que estão cadastrados. 
Esta intermediação adia o recebimento e implica 
em mais descontos de impostos. “É praticamente 
trabalhar sem receber”, comenta o presidente da 
Associação Paulista de Medicina (APM), Florisval 
Meinão. Isso porque os valores da tabela do SUS 
não cobrem os custos dos hospitais, gerando dé-
ficit da ordem de 40% em média. As filantrópicas, 
por exemplo, acumulam dívidas de R$ 6 bilhões, 
conforme a Confederação das Santas Casas de 
Misericórdia no Brasil (CMB).

Assim, acrescenta Meinão, “muitas institui-
ções acabam pagando os médicos com bastante 
atraso e parte dos honorários sequer é recebi-
da”. Segundo o diretor de Defesa Profissional da 
Associação Médica Brasileira (AMB), Roberto 
Gurgel, com o início da contratualização entre 
o governo e os hospitais, alguns valores passa-
ram a ser negociados caso a caso e a tabela do 
SUS foi congelada. “Os honorários médicos fi-
caram, então, absurdamente defasados”, diz.

Origens
O chamado código 7 surgiu em 1976, como 

parte do projeto do Sistema Nacional de Con-
trole e Pagamentos de Contas Hospitalares do 
Ministério da Previdência e Assistência Social, 
que indicava diferentes códigos segundo o tipo 
de vinculação da pessoa física ou jurídica.

Dessa forma, os profissionais autônomos 
credenciados pelo extinto Instituto Nacional 
da Previdência Social, INPS (atual Instituto Na-
cional do Seguro Social, INSS) recebiam dire-
tamente do governo, sendo identificados pelo 
código 7. Qualquer médico interessado em de-
senvolver atividade em hospital conveniado ao 
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sistema público poderia preencher uma fi cha e 
compor o Banco de Dados Nacional.

Este modelo perdurou até o final de 2003, 
quando o governo federal exigiu que todos 
os profissionais fossem recadastrados no 
recém-lançado CNES e vinculados ao estabe-
lecimento para que prestam serviço. No ano 
seguinte, portaria do Ministério da Saúde 
criou o código 45 para “profissionais autô-
nomos sem cessão de crédito” em substitui-
ção ao código 7. Com isso, todos os médicos 
passaram a receber pelo hospital, como no 
código 4. Apesar de o governo continuar en-
viando contracheques às instituições, o valor 
real é sempre menor, pois incidem diversos 
descontos fiscais e previdenciários.

No que diz respeito aos hospitais convenia-
dos e entidades fi lantrópicas, a maioria em cri-
se fi nanceira por utilizar quase sua capacida-
de total para o atendimento de pacientes do 
SUS, a maior quantidade de recursos fi nancei-
ros a ser administrada gera o pagamento de 
mais impostos. Segundo a Frente Parlamentar 
da Saúde, somente nas Santas Casas de Mise-

ricórdia brasileiras, dos 480 mil médicos con-
tratados, 140 mil são autônomos.

alTernaTivas
Para o presidente da AMB, Florentino Cardoso, a 

extinção do código 7 é uma difi culdade a mais a ser 
superada. “Com a insufi ciência do fi nanciamento, 
os valores pagos pela tabela do SUS a profi ssionais 
autônomos já são bastante defasados. A existên-
cia de intermediários só agrava a situação.”

Médicos do Paraná e de outros estados já con-
seguiram na Justiça, por meio de decisão liminar, a 
manutenção, mesmo que provisória, do pagamen-
to por código 7. Para debater a questão e buscar 
instrumentos que elevem a qualidade da assistên-
cia, o Ministério da Saúde criou, este ano, um gru-
po de estudos sobre a remuneração dos profi ssio-
nais médicos na prestação de serviços no âmbito 
do SUS, do qual Florentino Cardoso faz parte.

Estão sendo discutidas tanto a volta do códi-
go 7 quanto modifi cações no CNES, que atual-
mente impossibilita o cadastro de médicos de 
forma individual. Ainda não há nada defi nido, 
mas as negociações estão avançando.
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iNterdiSCiPliNaridade

Determinantes sociais
Cresce o reconhecimento 
dos diversos fatores que 
influenciam a saúde

BRuNA CENço

A Organização das Nações Unidas (ONU) 
divulgou, em novembro, a edição 2011 
do Índice de Desenvolvimento Humano 

(IDH) mundial. Contraponto ao Produto Interno 
Bruto (PIB) dos países, o IDH busca aferir o avanço 
de uma população considerando, além da dimen-
são econômica, características sociais, culturais e 
políticas que influenciam a qualidade de vida. 

Segundo o relatório, o Brasil subiu da 85ª para 
a 84ª posição no ranking em relação ao ano an-
terior, estando entre os países de alto desenvolvi-
mento humano. A responsável por esta leve me-
lhora foi a área da saúde, medida pela expectativa 
de vida. Em seguida, educação e renda responde-
ram, cada uma, por cerca de 30% desta evolução.

Além de compor o índice, renda e educação 
são consideradas determinantes sociais da saúde 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS), assim 
como as demais condições socioeconômicas, cul-
turais e ambientais, a produção de alimentos e o 
acesso à alimentação, ambiente de trabalho, con-
dições de vida, desemprego, saneamento básico, 
serviços de saúde, habitação, redes sociais e co-
munitárias e estilo de vida. Tudo isso relacionado à 
idade, sexo e fatores hereditários da população.

O conceito central é que uma boa qualidade 
de vida influencia positivamente a saúde. As-
sim, o objetivo dos determinantes é estabele-
cer conexões entre os fatores de natureza so-
cial, econômica e política e sua incidência sobre 
a situação da saúde de pessoas e/ou grupos po-
pulacionais. O levantamento pode ajudar, por 
exemplo, na definição de políticas públicas.

experiência brasileira
A discussão é relativamente nova. Para tra-

tar desta visão interdisciplinar, a OMS criou, 
em 2005, uma comissão específica sobre o 
tema. No ano seguinte, o governo brasileiro 
formou a Comissão Nacional dos Determinan-
tes Sociais da Saúde (CNDSS), que contava 
com Adib Jatene e Zilda Arns, entre outros re-
nomados profissionais.

Os estudiosos dividiram os determinantes em 
quatro categorias. “Estilo de vida” inclui os de-
terminantes relacionados aos comportamentos 
e hábitos individuais (como dieta, exercício físi-
co e tabagismo) muitas vezes condicionados por 
fatores sociais, culturais e econômicos; “Rede 
comunitária e de apoio”, que fortalecem a coe-
são social necessária para a promoção da saúde 
individual e coletiva; “Condições de vida e de 
trabalho” referem-se a questões como acesso a 
alimentos e a serviços essenciais de saúde, sane-
amento e educação; e “Macrodeterminantes”, 
compostos pelas condições econômicas, cultu-
rais e ambientais que a sociedade proporciona.

O relatório final da comissão, entregue no 
segundo semestre de 2008 ao então presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, apontou que, apesar 
de haver programas e políticas coincidentes 
com os determinantes sociais da saúde, há mui-
ta fragmentação das ações e baixa articulação 
(e até concorrência) dos órgãos executores en-
volvidos, o que refletiria a ausência de planeja-
mento estratégico com ampla visão da saúde.

Há dois meses, o Rio de Janeiro sediou uma 
conferência da OMS sobre os determinantes, 
evento que contou com a participação de mais 
de mil convidados, incluindo representantes de 
governo de cerca de 100 países, organizações 
não-governamentais, experts da saúde pública 
e líderes comunitários, entre outros.

Na declaração final, os chefes de Estado, mi-
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nistros e representantes de governo expressa-
ram seu empenho para alcançar equidade social 
por meio de ações nos determinantes sociais de 
saúde e bem-estar em abordagem intersetorial.

De acordo com o presidente da Associação 
Paulista de Medicina (APM), Florisval Meinão, 
o acesso à assistência médica, fi nanciamento 
adequado e boa gestão do Sistema Único de 
Saúde (SUS) são fundamentais para diminuir as 
desigualdades sociais e oferecer atendimento a 
quem realmente necessita. “Temos que ampliar 
nossos horizontes e defender a transferência de 
renda, o combate à fome e à miséria, a busca 
por boas condições de vida, saneamento bási-
co, meio ambiente, moradia e transporte. Todo 
este conjunto de fatores que fazem parte dos 
investimentos sociais é tão importante quanto 
as políticas públicas de saúde”, comenta.

eFeiTOs
Conforme estudo da Academia Americana de 

Educação Física, o estilo de vida tem infl uência 
de 51% no risco de morte de uma pessoa. Fato-
res biológicos têm 20%, ambientais 19% e as-
sistência médica 10%. Dados do Instituto Brasi-
leiro de Geografi a e Estatística (IBGE) mostram 
que a taxa de mortalidade é mais de 50% maior 
na população 20% mais pobre em relação à po-
pulação 20% mais rica.

Maus hábitos aliados a fatores externos tam-
bém são responsáveis pelas doenças crônicas 
não transmissíveis. Chamado de DCNT, este 
mal foi a causa, apenas em 2008, da morte de 
36 milhões de pessoas, sendo que 80% delas 
ocorreram em países não desenvolvidos ou em 
desenvolvimento.

Para o presidente da Associação Médica Mun-
dial, José Luiz Gomes do Amaral, o alto índice das 
DCNT, cuja prevalência é de doenças cardiovas-
culares, diabetes, câncer e doenças respiratórias 
crônicas, faz com que possam ser consideradas 
epidemia global, conferindo aos médicos papel 
fundamental na redução destes números.

“Os quatro principais fatores de risco para 

as doenças crônicas não transmissíveis são 
alimentação inadequada (excesso de sal e 
açúcar), sedentarismo, consumo de cigarros e 
ingestão exagerada de álcool. São problemas 
condicionados a fatores sociais e devem ser 
energicamente combatidos”, comenta Amaral, 
lembrando que a APM e a Associação Médica 
Brasileira (AMB), das quais já ele já foi presi-
dente, vêm desenvolvendo ações para o com-
bate do tabagismo, o uso abusivo de bebidas 
alcoólicas e a obesidade.

“AMB e APM sempre apoiaram o bem-sucedido 
programa de promoção da atividade física Agita, 
que começou em São Caetano do Sul e evoluiu 
para ‘Agita São Paulo’, ‘Agita Brasil’ e tornou-se 
o ‘Move for Health’ no mundo, sendo declarado 
por Margareth Chan, secretária da OMS, como 
programa prioritário em 2002”, lembra.

DesaFiOs
Embora tenham ocorrido melhorias, tanto na 

área da saúde quanto nos outros indicadores, o 
quadro brasileiro ainda é preocupante; revertê-
lo confi gura-se como responsabilidade de to-
dos: governos e sociedade civil organizada.

Por exemplo, em levantamento da CNDSS, 
78,1% das mulheres de mais de 24 anos afi rma-
ram já ter sido submetidas a exame preventivo 
de câncer de colo de útero. Isso signifi ca que 
uma em cada cinco mulheres nunca o fez. A re-
alização deste exame também estava associa-
da à escolaridade: apenas 55,8% das mulheres 
sem escolaridade contra 93,1% das mulheres 
com 15 anos ou mais de estudo.

O fi nanciamento dos projetos de redução 
das desigualdades é outro problema. “Os pro-
gramas de redistribuição de renda e combate 
à fome são importantíssimos e necessários. 
Porém, não podem ser computados no orça-
mento da saúde, que é defi nido pela Emenda 
Constitucional 29. Diante da alta carga tributá-
ria brasileira, os gestores têm obrigação de im-
plantar as ações sociais à margem dos recursos 
da saúde”, fi naliza Meinão.
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PolÊMiCa

As consequências do consumo 
do álcool cada vez mais cedo

Jovens são os  
grandes culpados e 
as maiores vítimas da 
direção embriagada

GIovANNA RoDRIGuES

No dia 23 de julho deste ano, Vitor Gur-
man, de 24 anos, foi atropelado na Rua 
Natingui, no bairro paulistano da Vila 

Madalena, por Gabriela Guerrero Pereira. A moto-
rista, de 28 anos, aparentava estar embriagada e 
se recusou a fazer o teste do bafômetro, de acor-
do com a Secretaria de Segurança Pública (SSP). 
Cinco dias depois, o jovem morreu no hospital.

Menos de dois meses depois, Miriam e Bruna 

Baltesca, mãe e filha de 58 e 29 anos, respec-
tivamente, faleceram em decorrência de um 
atropelamento em frente ao Shopping Villa Lo-
bos, também na capital paulista. O motorista, 
Marcos Alexandre Martins, de 33 anos, dirigia 
em alta velocidade, após ingerir bebida alcoó-
lica, segundo constatação dos bombeiros que 
prestaram atendimento.

O problema não é local. Dados da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) apontam que aproxi-
madamente 1,2 milhão de pessoas morrem no 
mundo em consequência de acidentes de trân-
sito. Porém, os dois casos, bastante similares e 
que poderiam apenas entrar para as estatísticas, 
geraram reação de familiares e amigos das víti-
mas e resultaram em duas campanhas: “Viva-
Vitão”, encabeçada por cerca de 20 amigos de 
Vitor Gurman, e “Não Foi Acidente”, promovida 
por Rafael Baltresca, filho e irmão das vítimas do 
segundo atropelamento.

“Quando o Vitor ainda estava internado, che-
gamos à conclusão de que precisávamos fazer 
alguma coisa. A vida de uma pessoa muito es-
pecial, engajada com causas sociais, foi tirada. 
Após sua morte, fizemos uma caminhada si-
lenciosa pela Vila Madalena, para protestar e 
ao mesmo tempo mostrar nosso luto”, conta a 
jornalista Julia Reina, de 24 anos, uma das fun-
dadoras do movimento VivaVitão.

O principal objetivo da campanha, cujo lema 
é “Não espere perder um amigo para mudar sua 
atitude”, é promover a importância da direção 
consciente entre a população. “Nossa luta não 
se refere apenas a não beber e dirigir. É preci-
so que as pessoas dirijam com cuidado e ajam 
como cidadãos”, complementa Julia.

No caso do movimento Não Foi Acidente, Ra-
fael Baltresca (confira entrevista nas páginas 16 
e 17) promove uma petição pública para levar um 
projeto de lei de iniciativa popular ao Congresso 
Nacional. Sob o slogan “Você vai tomar consci-
ência ou mais um drink?”, ele luta para alterar as 
penas para quem dirige embriagado (de 1 a 3 anos 
de prisão), para quem mata no trânsito por estar 
dirigindo embriagado (de 5 a 8 anos de prisão) e 
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para que o exame clinico possa servir de prova 
para comprovar a embriaguez do condutor, sem 
necessidade do bafômetro ou exame de sangue.

siTUaçãO DOs JOvens preOcUpa
O problema começa cedo. Estudo desenvol-

vido pela Secretaria Nacional de Políticas sobre 
Drogas do Gabinete de Segurança Institucional 
da Presidência da República mostra que 32% 
das vítimas fatais de acidentes de trânsito ne-
cropsiadas apresentam presença de álcool no 
sangue, com concentração nas faixas etárias 
jovens e mais produtivas. Ao mesmo tempo, a 
Pesquisa Nacional da Saúde do Escolar (Pense), 
realizada em 2009 pelo IBGE (Instituto Brasilei-
ro de Geografi a e Estatística) com estudantes 
de 13 a 15 anos, aponta que 71,4% já haviam 
experimentado álcool alguma vez, sendo que 
27,3% disseram ter consumido no mês anterior 
à pesquisa, e 22,1% já haviam se embriagado. 

Leonardo da Silva, diretor de Comunicações 
adjunto da Associação Paulista de Medicina 
(APM) e coordenador de Educação Médica Con-
tinuada da Associação Médica Brasileira (AMB), 
explica que o consumo de álcool é muito mais 
nocivo para crianças e adolescentes, que ainda 
não formaram totalmente seu sistema nervoso 
[a parte cognitiva é totalmente formada com cer-
ca de 20 anos de idade]. “Quanto mais precoce o 
início do consumo de bebidas alcoólicas e quan-
to maiores as doses, mais prejudicial é e maiores 
as chances de dependência no futuro.”

Ainda de acordo com o IBGE, 20% dos jovens 
entrevistados pela Pense declararam ter obtido 
a bebida em supermercados ou bares, o que 
não é permitido para menores de 18 anos, e 
12,6 % deles na própria casa. 

E justamente por conta do consumo de bebi-
das por menores de idade, o governo do Estado 
de São Paulo sancionou a Lei nº 14.592, de 19 
de outubro de 2011, que regulamenta o tra-
balho de fi scalização e controle para que seja 

cumprida a proibição de se vender, oferecer, 
fornecer, entregar ou permitir o consumo de 
bebidas alcoólicas por crianças e adolescentes. 

Em vigor desde 19 de novembro, a legislação 
prevê a aplicação de multas de até R$ 87,2 mil, 
além de interdição por até 30 dias e, em caso de 
reincidências, a perda da inscrição no cadastro 
de contribuintes do ICMS, de estabelecimentos 
que vendam, ofereçam, entreguem ou permi-
tam o consumo, em suas dependências, de be-
bida com qualquer teor alcoólico entre meno-
res de 18 anos de idade em todo o Estado.

“A lei é importante, mas é apenas um dos 
braços na luta contra o álcool. Muitas vezes a 
dependência começa dentro de casa, por isso 
é essencial a conscientização dos pais e profes-
sores. O ideal é não deixar as crianças e adoles-
centes começarem a beber”, argumenta Silva.

Da mesma maneira, o diretor da APM acre-
dita que os médicos podem ser bons parceiros 
na conscientização das pessoas sobre o álcool: 
“É preciso que eles tenham boa formação so-
bre o assunto e saibam abordar os pacientes, 
sobretudo no atendimento básico das redes de 
saúde municipais e estaduais”. 

Mais do que casos individuais, os acidentes de 
trânsito com vítimas também são responsáveis 
por alto impacto econômico e na área da Saúde. 
Um acidente com vítima custa 11 vezes mais do 
que um acidente sem vítimas, podendo custar 44 
vezes mais se houver morte. Alinhada com o as-
sunto, a AMB lançou, na metade de 2011, o curso 
online gratuito “Diagnóstico e Tratamento da De-
pendência e Uso Nocivo do Álcool”. Organizado 
pela Diretoria Científi ca da entidade, em parceria 
com Ronaldo Laranjeiras e Claudio Jerônimo, o 
curso é voltado para todos os médicos e está dis-
ponível em www.amb.org.br/emc/. Além disso, 
a APM promoverá, no início de 2012, um grande 
fórum sobre o consumo de álcool e acidentes de 
trânsito, que reunirá importantes especialistas. 
Aguarde mais informações em breve.
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Tentando fazer a diferença
Após perder a mãe e a 
irmã em incidente de 
trânsito, Rafael Baltresca 
arregimenta apoio da 
população para mudar a 
lei que pune motoristas 
alcoolizados

BRuNA CENço

No dia 18 de setembro deste ano, o 
palestrante motivacional Rafael Bal-
tresca perdeu a mãe de 58 anos e a 

irmã de 29 anos em um bárbaro atropelamen-
to em frente ao Shopping Villa Lobos, em São 
Paulo, causado pelo motorista Marcos Alexan-
dre Martins, de 33 anos, que dirigia em alta ve-
locidade e aparentava estar bêbado, segundo 
o Corpo de Bombeiros. Desde então, iniciou 
uma petição pública para tentar diminuir as 
falhas na lei e aumentar o rigor das punições 
para quem dirige embriagado. Nesta entrevis-
ta exclusiva, ele fala de seu drama e do recém-
criado movimento Não Foi Acidente. Confira.  

Como surgiu o movimento Não Foi Acidente?
Depois da morte da minha mãe e da minha 

irmã, comecei a estudar mais sobre o assun-
to e descobri algumas falhas na legislação, 
muita gente sendo morta e a impunidade fa-
lando mais alto. Tenho alguns amigos advo-
gados. A minha irmã era advogada. Comecei 
a me interessar pelo assunto e então pensei, 
se as coisas estão assim, a gente tem que se 
mexer, não dá para deixar na mão do gover-
no. Iniciamos o movimento, começando pela 
coleta de assinaturas para a Petição Pública, 
que será levada ao Congresso Nacional. 

Quais são as metas para a coleta de assi-
naturas?

Para um Projeto de Lei de Iniciativa Po-
pular, a legislação requer 1,3 milhão de as-
sinaturas, o que representa 1% do eleito-
rado brasileiro. Pode ser que demore um 
ano, pode ser que demore seis meses. Tudo 
depende da divulgação. Em um mês de mo-
vimento, já conseguimos cerca de 200 mil 
adesões – 150 mil pelo site e 50 mil no papel. 
O povo brasileiro comprou bem a iniciativa. 
Além da imprensa, que tem ajudado bastan-
te, qualquer pessoa do Brasil pode entrar no  
site (www.naofoiacidente.com.br), partici-
par online ou imprimir o formulário para coleta 
de assinaturas. Para assinar, tudo o que se pre-
cisa é do nome, endereço e título de eleitor. 

Quais são os problemas que o movimento 
busca amenizar?

Você é considerado embriagado quando 
tem uma taxa igual ou maior a 0,6 decigra-
ma de álcool por litro de sangue. Para com-
provar, utiliza-se o teste do bafômetro, mas 
que você não é obrigado a fazer, pois está 
na Constituição que ninguém é obrigado a 
fornecer provas contra si mesmo. Frequen-
temente, é possível observar pessoas visi-
velmente embriagadas, mas que se recusam 
a fazer o teste e não podem ter a condição 
confirmada. Para contornar essa falha da 
lei, queremos instituir o exame clínico. Nele, 
quando a pessoa se negar a realizar o teste 
do bafômetro, o responsável analisará seu 
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comportamento e poderá assinar um docu-
mento atestando a embriaguez, com base 
em provas como fala alterada, olhos verme-
lhos e outros sinais. Caso a pessoa insista 
em dizer que não está embriagada, poderá 
solicitar o exame do bafômetro para com-
provar a sobriedade.

Al�m disso, o que pode mudar com a apro-
va�ão da peti�ão?

Hoje, se a pessoa for condenada por homi-
cídio culposo (sem a intenção de matar), ela 
pega no máximo quatro anos de detenção, 
o que, segundo a nossa legislação atual, sig-
nifica penas alternativas. Ela pode cumprir a 
pena em casa, comprando cestas básicas ou 
pintando paredes de uma comunidade - um 
absurdo para uma pessoa que mata alguém. 
O objetivo é continuar com o homicídio cul-
poso, mas que deve ser agravado pelo fato da 
pessoa estar embriagada, passando a pena 
de 2 a 4 anos para de 5 a 8 anos, o que a faria 
o responsável pelo crime cumprir pelo menos 
uma parte da pena na cadeia. Quem bebe 
e dirige não o faz pensando em matar nin-
guém, mas sabe que corre este risco, por isso 
a gente chama de dolo – ou culpa - eventual.

Al�m de voc�, �� algum outro respons�-
vel pelo movimento?

Não posso dizer que sou o responsável. Tem 
muita gente no país todo ajudando a coletar 
assinaturas. Isso inclui familiares, amigos, ou-
tras vítimas, outros parentes. Quem perde um 
ente querido sabe entender o outro e todo mês 
acontecem cerca de três mil mortes por inciden-
tes de trânsito, em todos os tipos de situações. 
Isso dá uma média de umas 40, 45 mil pessoas 
por ano. Assim, eu chutaria que há cerca de dez 
mil movimentos contra mortes por incidentes 
de trânsito acontecendo. Uma das missões do 
“Não Foi Acidente” é tentar reunir em um só lu-
gar todos esses movimentos.

Os casos de mortes em decorr�ncia do 
tr�nsito t�m sido mais noticiados. Voc� 
acredita que esse � um re�le�o do aumen-
to da conscientiza�ão?

Esses números sempre foram os mesmos, 
mas de vez em quando a mídia resolve mostrar 
mais casos. O que acontece é que os crimes 
bárbaros chamam a atenção. É o menino de 24 
anos, a mãe e a fi lha - no caso da minha mãe e 
da minha irmã -, carros super potentes... isso dá 
mídia. Porém, pelo que tenho visto, não have-
rá conscientização em médio prazo. Digo isso 
até em relação a amigos meus, pessoas próxi-
mas, que viram o que aconteceu com a minha 
família, mas continuam bebendo e dirigindo. 
Acredito em conscientização a longo, longíssi-
mo prazo, ou por uma lei ou por mortes e mais 
mortes. É muito difícil a pessoa se livrar de um 
hábito, ainda mais como esse.

O seu comportamento mudou de alguma 
�orma?

Mudou pouca coisa. Eu nunca bebi e dirigi, 
principalmente de uns 4, 5 anos para cá. O que 
mudou é que, por respeito a elas, em uma espé-
cie de homenagem, eu resolvi não beber mais. 
Mesmo no dia do incidente, eu tinha saído com 
a minha namorada e ela me ofereceu uma taça 
de vinho. Eu, como sempre, disse que não, 
porque estava dirigindo. É uma atitude muito 
simples. A vida continua igual. Ninguém morre 
por deixar de beber. Você não vai deixar de ser 
mais feliz, você não deixa de ser mais amigo de 
ninguém. Para você não muda absolutamente 
nada, mas para os outros pode mudar tudo.

Qual a import�ncia da sociedade se posi-
cionar em rela�ão a este assunto?

Ou a gente muda o comportamento agora 
ou vamos continuar vendo esse número absur-
do de mortes. Além dos casos de pessoas que 
perdem os movimentos dos membros infe-
riores e superiores, ou até mesmo os próprios 
membros. Um dia a tragédia bate à sua porta. 
Ou a sociedade se movimenta ou vai virar ro-
tina. É importante conscientizar as pessoas de 
casa, como o pai, a mãe ou os irmãos que mo-
ram com você. Não adianta a gente tentar mu-
dar o mundo se não mudar dentro da própria 
casa. Tentar conscientizar as pessoas que estão 
conosco é uma atitude simples, pequena, mas 
que pode salvar muita gente. 

“Frequentemente, é possível ver pessoas visivelmente 
embriagadas que se recusam a fazer o teste do bafômetro”



18 – Dezembro De 2011Revista da aPM

L ogo cedo, ao cumprimentar meu paciente 
na UTI, ele me respondeu: “Doutor, não 
queira envelhecer. É tão humilhante!” Deu-

me, então, a deixa para conversarmos um pouco 
sobre a experiência de ser cuidado, de perder a 
pose, de receber ao invés de dar. Ora, se dar aos ou-
tros é um movimento bom, caritativo, tem que ser 
bom para ambos os lados, portanto receber tam-
bém é bom; é o outro lado da mesma ação boa. 

A raiz da palavra humilhante é a mesma da 
palavra humildade; será que tornar-se mais hu-
milde, menos onipotente nos diminui tanto as-
sim? Será que, ao nos aproximarmos da morte, 
pelo menos aí, não é a hora de sermos humildes, 
como na lição do lava-pés? Ele pensou, refl etiu, 
mas não sei se se convenceu muito. Aprendemos 
apenas a viver, a sermos potentes, a impotência 
deve sempre ser extirpada, como um tumor que 
nos mata. O instinto da vida nos obriga a sermos 
cegos diante da realidade da morte. Durante a 
vida, falta em nosso aparelho psíquico este chip, 
esta possibilidade de pensar e sentir a morte.

Este paciente tinha uma insufi ciência respira-
tória crônica. Ex-tabagista, oxigênio domiciliar, 
múltiplas internações na UTI. O cuidado palia-
tivo aí se impunha. Ele estava ciente do fi m, da 
perda gradativa da vitalidade. A experiência de 
morrer, porém, está envolta em uma dor ne-
cessária. Afi nal, como se desenraizar da vida 
sem dor, sem chorar a perda? 

Na experiência de nascer, à dor do canal do par-
to se segue a ânsia de viver ou, para a mãe, de dar 
à luz. Já no “canal de partirmos” o consolo é me-
nor. Não são os ligamentos que se afrouxam para 
a passagem do concepto – são as ligações amoro-
sas que têm de ser afrouxadas nos momentos de 
despedida, um desprendimento mútuo. Morrer é 
uma experiência solitária, corajosa.

Final de vida
A depressão que envolve o fi nal da vida é mini-

mizada pelos antidepressivos que, ao atenuar as 
emoções, permitem que o sofrimento seja mais 
aceitável, mais administrável, sem a perda da 
dignidade, com a manutenção da integridade psí-
quica. Assim também a analgesia competente, as 
intervenções cirúrgicas cuidadosas, econômicas, 
o cuidado proporcional à situação vivida. Neste 
momento, exige-se do médico competência e 
delicadeza. Sedare dolorem opus divinum est – e 
esta tem sido nossa crença, nossa missão. Porém, 
como nascer sem dor física? Como descaracteri-
zar o parto natural, a necessidade de o concepto, 
ao passar pelo canal do parto, expulsar o líquido 
dos pulmões? Como morrer sem dor psíquica? 
Ao perceber-se morrendo, ao se despedir da vida, 
dos amores, das alegrias, como não chorar? A de-
pressão crônica e as perdas mal resolvidas (adeus 
mundo cruel!) são contingências da vida. Todos te-
mos sucessos e insucessos; cabe a cada um de nós 
vivermos com a clara noção de nossa fragilidade, 
como se a morte fosse nos encontrar a cada dia.

Nesta situação, somos o parteiro, o que ajuda 
a parir o concepto, ou o que ajuda no momento 
de partir o moribundo. Um pouco de empatia, 
um pouco de experiência, outro tanto de paci-
ência, humildade, compartilhamento, incerte-
za, tudo junto pode tornar esta experiência um 
pouco menos dolorosa – diminuir a dor, mesmo 
que não seja possível aboli-la, aliviar o sofri-
mento, não anestesiá-lo, permitindo ao nosso 
paciente idoso saber que está morrendo, assim 
como permitimos-lhe chorar ao nascer.

rOberTO scHOUeri Jr. é médico geriatra, 
diretor do hospital REGER em São José dos 
Campos (SP) e intensivista do hospital Nove 
de Julho, em São Paulo

Roberto Schoueri Jr.
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eSPeCialidadeS

Os desafios da 
Endocrinologia 
e Metabologia
Distribuição desigual de especialistas no território 
nacional e más condições de trabalho preocupam

LEoNARDo BLEChER*

Baixa remuneração por consultas, au-
sência de reajustes periódicos nos ho-
norários médicos, interferências na 

autonomia profissional. Os problemas com os 
quais os endocrinologistas do sistema suple-
mentar de saúde têm que lidar são antigos co-
nhecidos dos médicos do Brasil inteiro. 

Segundo Nina Musolino, presidente da Socie-
dade Brasileira de Endocrinologia e Metabolo-
gia (SBEM) – Regional São Paulo, o trabalho dos 
especialistas da área depende diretamente dos 
atendimentos em consultório. “Com remunera-
ção muito baixa, o médico não tem condição de 

dar a assistência que o paciente merece”, afirma.
Por conta dessa insatisfação, especialistas 

em Endocrinologia e Metabologia do Estado de 
São Paulo realizaram, nos dias 19 e 20 de outu-
bro, paralisação nos atendimentos eletivos aos 
planos de saúde que não atingiram o patamar 
de R$ 50 por consulta, seguindo o movimen-
to que envolveu outras 14 especialidades este 
ano, em forma de rodízio.

“Há muitos anos não se via uma mobilização 
como essa, com participação efetiva de todas 
as entidades médicas”, enaltece o vice-presi-
dente da SBEM-SP e diretor da Endocrinologia 
no Hospital do Servidor Público Estadual de 
São Paulo, Evandro Portes.
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“A expectativa é que consigamos negociar 
com mais seriedade os valores que estão atu-
almente sendo repassados aos médicos”, com-
pleta Felipe Henning Gaia Duarte, membro da 
Comissão Científi ca da SBEM-SP.

saÚDe pÚblica
Não são apenas os endocrinologistas de convê-

nios que encontram difi culdades em sua atuação. 
No sistema público, a infraestrutura precária e a 
falta de medicamentos estão entre os problemas 
apontados. Segundo Portes, o Sistema Único de 
Saúde (SUS) fornece medicamentos muito dife-
rentes dos receitados na prática clínica nos con-
sultórios particulares e de planos de saúde. 

Além disso, os especialistas se queixam 
das metas quantitativas de atendimentos em 
unidades públicas de saúde, que chegam, em 
alguns casos, a quatro pacientes por hora. 
A ausência de endocrinologistas, sobretudo 
longe dos grandes centros urbanos, sobre-
carrega os profissionais em serviço, gerando 
grandes filas de espera. 

O Brasil tem hoje 168 vagas para residentes 
em serviços credenciados pela SBEM, sendo 
que 125 estão na região Sudeste, enquanto o 
Norte do país não possui nenhuma. Dos 3,1 mil 
associados da entidade, aproximadamente um 
terço reside no Estado de São Paulo.

A distribuição geográfi ca dos programas de resi-
dência não é, no entanto, a única responsável pela 
concentração de endocrinologistas em determina-
das áreas. Na opinião da vice-presidente da SBEM, 
Marise Lazaretti Castro, faltam estímulos para que 
os especialistas atuem no interior. “Vários lugares 
não têm estrutura diagnóstica adequada, com la-
boratórios bem equipados, além da remuneração, 
que costuma ser menor”, comenta.

Do modo que a especialidade está distribu-

ída, será difícil para o Brasil enfrentar os 
problemas que se apresentam na saúde 
pública, na área da endocrinologia. “A 
obesidade é hoje o grande desafi o, pois 
é altamente prevalente e ligada a outras 
complicações”, opina Nina Musolino. 
“Trata-se de uma doença desprezada pelo 
sistema público, que não disponibiliza nu-
tricionistas e nem as medicações, que fo-
ram retiradas do mercado pela Anvisa [Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária] recentemente.”

Segundo pesquisa feita pelo Instituto Brasi-
leiro de Geografi a e Estatística (IBGE) em 2008 
e 2009, a obesidade atinge 12,4% dos homens 
e 16,9% das mulheres no Brasil. A doença tende 
a ganhar força entre as pessoas mais carentes, 
pois os alimentos de pior equilíbrio nutricional 
são mais baratos.

Para Marise, que é também professora da 
Escola Paulista de Medicina / Universidade 
Federal de São Paulo (EPM / Unifesp), o mal 
exigirá dos endocrinologistas uma ação am-
pla, focada não só na atividade em consultó-
rio, mas com atuação social em campanhas 
educativas para a população.

Outra doença que preocupa especialistas é o 
diabetes tipo 2, pela alta prevalência e pelos altos 
custos que causa ao SUS, já que os pacientes pre-
cisam de acompanhamento médico constante.

“O serviço público de saúde é bastante irregu-
lar quanto à qualidade de programas de aten-
ção ao diabético. Falta no país uma estratégia 
no longo prazo, além de educadores e profi s-
sionais capacitados”, conta a vice-presidente 
da SBEM. Por outro lado, o acesso à medicação 
básica melhorou, segundo a presidente da Re-
gional paulista da entidade. 

*Sob supervisão de Camila Kaseker

“Faltam estímulos para que os especialistas 
atuem no interior” Marise Castro
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traBalHo

De olho na aposentadoria especial
Alguns médicos têm  
o direito por conta  
da insalubridade  
nos locais de trabalho

GIovANNA RoDRIGuES

P revista pela Constituição Federal e ou-
tras leis específicas (veja quadro na pró-
xima página), a aposentadoria especial 

é concedida para profissionais que atuam em 
ambientes de insalubridade, ou seja, atividades 
exercidas sob condições especiais que preju-
diquem a saúde ou a integridade física, o que 
inclui muitos médicos.

Eli Alves da Silva, presidente da Comissão de 
Direito do Trabalho da Ordem dos Advogados 
do Brasil – Seção de São Paulo (OAB-SP), explica 
que, antes da Lei 9.032, de 29 de abril de 1995, 
garantia-se aos médicos segurados da Previdên-
cia Social o privilégio da aposentadoria especial 

com base na simples presunção de risco à saúde 
ou à integridade física da categoria profissional, 
sem a necessidade de apresentação de laudo.

Desde então, para ter direito à aposentadoria 
especial, o trabalhador precisa comprovar, além 
do tempo de trabalho (25 anos no caso dos médi-
cos), efetiva exposição aos agentes nocivos quími-
cos, físicos, biológicos ou associação de agentes 
prejudiciais por todo o período. Outro requisito é a 
carência de pelo menos 180 contribuições mensais 
para os inscritos a partir de 25 de julho de 1991 e 
um período específico conforme tabela progressi-
va para os inscritos antes dessa data.

Cabe ressaltar que a insalubridade advém do 
contato do profissional com agentes nocivos, que 
podem ser físicos (ruídos, radiações ionizantes 
e não ionizantes, umidade, temperaturas anor-
mais), químicos (poeiras e gases tóxicos), bioló-
gicos (bacilos, bactérias, fungos e parasitas infec-
ciosos vivos e suas toxinas) ou a associação deles.

“No caso dos médicos, a insalubridade 
está baseada principalmente no contato com 
agentes patogênicos, micro-organismos e pa-
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De olho na aposentadoria especial
rasitas infectocontagiosos vivos e suas toxi-
nas, quer no contato com os pacientes ou com 
materiais”, acrescenta Silva.

cOmprOvaçãO
Segundo as novas regras da aposentadoria 

especial, há exigência de laudo técnico que com-
prove a exposição e o perigo à saúde do segura-
do, não havendo necessidade de se demonstrar o 
efetivo dano à saúde, mas apenas a potencialida-
de de dano existente no ambiente de trabalho.

Atualmente, tal comprovação precisa vir em do-
cumento denominado Perfil Profissiográfico Previ-
denciário (PPP), emitido pelo empregador ou por 
cooperativa de trabalho médico. Obrigatório para 
todas as empresas com trabalhadores expostos a 
agentes nocivos para fins de aposentadoria espe-
cial, o PPP passou a substituir antigos formulários 
como DIRBEN, DSS e LTCAT, que continuam va-
lendo para períodos anteriores a 1995.

Uma vez concedida a aposentadoria especial, 
o segurado não pode voltar a exercer atividade 
insalubre, sob o risco de perder o benefício.

cOnversãO
Para os casos em que o segurado termina o 

exercício em atividades nocivas antes de com-
pletar o prazo para a aposentadoria especial, é 
permitida a conversão daquele período de ser-
viço na contagem total, para posterior aposen-
tadoria por tempo de contribuição. O Instituto 
Nacional do Seguro Social (INSS) reconhece 
este direito por meio do Decreto 4.827/2003, 
com a tabela de conversão prevista nos artigos 
66 e 70 do Decreto 3.048/99. 

O presidente da Comissão de Direito do Traba-
lho da OAB-SP explica que o tempo de atividade 
especial (insalubre) para o homem deve ser mul-
tiplicado por 1,40 e para a mulher, por 1,20. Em 
seguida, deve ser somado à aposentadoria por 
tempo de contribuição, de 35 anos para homens 
e 30 para mulheres.

No que diz respeito ao valor da aposentadoria 
por tempo de contribuição, quando o trabahador 
tiver sido inscrito na Previdência Social até 28 de 
novembro de 1999, corresponderá à média aritmé-
tica simples de 80% dos maiores salários recebidos 
desde julho de 1994, corrigidos monetariamente. 
Para os demais, valerá a média aritmética simples 
de 80% dos maiores salários de todo o período 
contributivo, também com as devidas correções.

Já o valor da aposentadoria especial equivale 
a 100% do salário de benefício. No entanto, se 
há conversão do tempo especial em comum, 
ocorre a aplicação do fator previdenciário, 
que pode reduzir a quantia, conforme fórmu-
la criada pelo governo em 1999 para levar ao 
adiamento das aposentadorias, no sentido de 
reduzir o déficit da Previdência.

Por meio de seu Departamento de Serviços 
(DES), a Associação Paulista de Medicina (APM) 
esclarece dúvidas e fornece orientações aos 
seus associados sobre aposentadorias de qual-
quer modalidade. Basta agendar um horário e 
trazer sua documentação. Mais informações:  
Tel (11) 3188-4338 ou e-mail des@apm.org.br.

Artigo 201 da Constituição Federal
Artigos 25, 57 e 58 da Lei 8.213/91
Artigos 64/70  
Anexo IV do Decreto 3.048/99
Lei 9.032/95
Decreto 4.882/2003

legislação
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ModerNidade

teCNologia PeSSoal 
a Serviço da CUra
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Aplicativos médicos 
para celulares facilitam 
atendimentos

LEoNARDo BLEChER*

A funcionalidade dos tablets e 
smartphones, aliada ao alcance das 
redes sociais, já se mostrou revolu-

cionária no contexto mundial. Esta capacida-
de das novas formas de comunicação de tor-
nar a vida dos seres humanos mais confortável 
e menos oprimida sempre se revelou também 
na medicina. A cura amparada pela ciência be-
nefi cia e é benefi ciada pelas descobertas da 
humanidade há séculos. Hoje, além dos equi-
pamentos e procedimentos de alta complexi-
dade disponíveis à prática médica, o profi ssio-
nal também conta com artefatos de tecnologia 
pessoal, pequenos, práticos e acessíveis.

Se você ainda não tem familiaridade com 
este universo, seja bem-vindo. Há uma enorme 
variedade de aplicativos médicos para celula-
res como iPhone e aqueles que usam o sistema 
operacional Android, que podem também ser 
instalados nos tablets, como o iPad e o Sam-
sung Galaxy. Por meio desses programas, o 
médico pode realizar pesquisas rápidas, sem 
ter que recorrer aos volumosos livros ou a uma 
conexão em computador de mesa, economi-
zando o seu tempo e o do paciente.

“Pelo meu iPhone, acesso o CID-10 Pro para 
procurar o código de alguma doença e o Medi-
camentos de A a Z para conferir a posologia dos 
remédios”, conta Pierry Louys Pimentel Batis-
ta, médico recém-formado. “É muito bom para 
nós que ainda não temos experiência, pois traz 
mais segurança”, afi rma.

O primeiro aplicativo citado por Pierry, de uso 
gratuito, apresenta a lista completa da Classi-
fi cação Estatística Internacional de Doenças e 
Problemas Relacionados à Saúde (conhecida 
como CID-10). Já o segundo sai por 25 dólares 
e serve como um guia com informações sobre 
os principais medicamentos usados na prática 
clínica. Ambos são disponíveis para iPad.

Os programas são úteis também aos estu-
dantes de medicina, como conta a aluna do 
nono período da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo (FMUSP), Marina 
dos Santos Silva. “Utilizo o CID-10 Pro, o Prog-
nosis e o Skyscape, para o Android Market.”

Segundo a acadêmica, os aplicativos con-
tribuem para o aprendizado. O Prognosis, 
por exemplo, ajuda no estudo de casos clí-
nicos. “É um simulador semelhante ao utili-
zado nos Exames Clínicos Estruturados por 
Objetivo [OSCE, na sigla em inglês], que fa-
zemos ao longo da graduação e na prova de 
residência”, explica, ao ponderar que “são 
mecanismos que reforçam o estudo, mas 
não substituem os livros”.

Mas se engana quem pensa que apenas os 
acadêmicos e os médicos mais jovens se bene-
fi ciam dos aplicativos. “Vemos indivíduos com 
mais de 60 anos fazendo uso desse tipo de re-
curso”, revela João Hipólito, secretário-geral da 
Sociedade Brasileira de Urologia (SBU). 

A entidade, por meio do seu Departamento 
de Tecnologia da Informação, desenvolveu um 
Miniatlas de Urologia para iPhone e iPad. O 
programa, disponibilizado para download gra-
tuitamente aos associados da SBU (www.sbu.
org.br), é um guia prático e ilustrado da anato-
mia urológica. 

O aplicativo foi muito bem aceito entre 
os especialistas e chegou a liderar o ranking 
dos mais baixados na Apple Store do Brasil. 
“Todo mundo adorou, muitos médicos têm 
esses aparelhos”, revela Hipólito. “Hoje, a 
tecnologia é muito participativa, precisa-
mos estar atualizados para interagir com o 
público”, opina.

O surgimento de programas mais sofi sti-
cados ainda, como o iStethoscope Pro, que é 
vendido a 99 centavos de dólar e transforma 
o iPhone em um estetoscópio, deixa claro que 
as pesquisas na área de tecnologia pessoal têm 
muito a acrescentar à medicina, no presente e 
no futuro. Resta saber qual será a próxima no-
vidade que facilitará a vida e o trabalho dos mé-
dicos. Vale a pena estar ligado.

*Sob supervisão de Camila Kaseker

Com os aplicativos, o médico pode realizar pesquisas 
rápidas, sem recorrer a livros ou computadores
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ServiçoS

Atestados 
digitais 
já estão 
disponíveis
APM lança tecnologia 
pioneira em busca de 
maior segurança

As fraudes globais em sistemas de saúde 
atingem US$ 800 bilhões por ano - se-
gundo dados da empresa de tecnologia 

SAS Institute. É um número 100 vezes maior que 
do que o de crimes cometidos contra sistemas fi -
nanceiros. Entre as infrações mais comuns estão 
a falsifi cação de recibos de consultas, exames e 
cirurgias e o superfaturamento de procedimen-
tos hospitalares, entre outros. No Brasil, as falsi-
fi cações de atestados médicos também fi guram 
entre os crimes mais recorrentes. 

Pensando em combater este problema e, as-
sim, evitar perdas às empresas e implicações 
para médicos e pacientes, a Associação Paulis-
ta de Medicina (APM) lança os atestados médi-
co e de saúde ocupacional digitais. Paulo Tadeu 
Falanghe, diretor de Previdência e Mutualismo 
da APM, explica que os novos produtos vêm ao 
encontro de várias necessidades do mercado, 
como o controle às fraudes e falsifi cações e a 
redução do consumo de recursos materiais. 

Para emitir um atestado digital, os médicos 
precisam primeiro possuir um CPF eletrônico 
ou e-CPF (veja mais no quadro na próxima pá-
gina). A partir deste documento, cada atestado 
digital gera um número extenso, chamado de 
Hash. Esta combinação de números é única 
para cada atestado e assegura a veracidade das 
informações contidas. “O processo garante a 
segurança e permite que os atestados fi quem 
como se tivessem fi rma reconhecida. Desta 

GIovANNA RoDRIGuES

forma, é impossível que alguém altere o núme-
ro de dias de repouso em casa, por exemplo, de 
2 para 20”, esclarece o 1º diretor de Patrimônio 
e Finanças da APM, Murilo Rezende Melo.

Depois de emitidos, os atestados digi-
tais podem ser consultados no próprio site 
da Associação Paulista de Medicina (APM), 
para confirmar a veracidade dos mesmos. 
Ainda é possível imprimi-los para anexar em 
fichas médicas e trabalhistas.

Os atestados digitais podem ser adquiridos 
tanto por médicos que atuam como pessoa física 
quanto por clínicas, hospitais e empresas. A tran-
sação acontece por meio de loja virtual no site 
da APM (www.apm.org.br), sempre com emis-
são de nota fi scal. Uma empresa pode adquirir 
R$ 100 em atestados, por exemplo, e indicar o 
CRM de alguns médicos que podem utilizá-los. 
A cada consulta realizada, estes médicos preen-
chem os atestados digitais e o valor de cada um 
é debitado do que foi previamente pago.

Médicos de consultórios, clínicas, hospitais e 
empresas que tiverem interesse ainda podem per-
sonalizar seus atestados médico e de saúde ocupa-
cional digitais, com a inserção de logomarcas.

“A APM comercializa atestados para os médi-
cos do Estado de São Paulo desde 1950, por isso 
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ServiçoS

possui know-how sufi ciente para fornecer os di-
gitais também. A renda dos atestados, inclusive, 
ajuda a entidade a manter ações de responsabili-
dade social, entre as quais a assistência fi nanceira 
a médicos em doença ou impedimento perma-
nente, além de apoio às famílias em caso de fale-
cimento dos profi ssionais”, destaca Falanghe.

vanTagens para TODOs
O novo produto da APM, pioneiro no mer-

cado brasileiro, traz benefícios para médicos, 
empresas e pacientes e visa atender tanto os 
profissionais que já trabalham com tecno-
logia quanto os que estão se familiarizando 
com ela, diante das exigências do mercado. 

Da parte das companhias, o documento digi-
tal traz a segurança de que os atestados foram 
realmente emitidos por médicos e contêm in-
formações verídicas, o que ajuda a evitar afasta-
mentos desnecessários de funcionários e perdas 
signifi cativas no faturamento das empresas.

Para os médicos, os atestados digitais di-
minuem o risco de serem vítimas dos frauda-
dores. São comuns o roubo e/ou a falsifi cação 
de receituários de hospitais, por exemplo, que 
depois são preenchidos indevidamente, assina-
dos e carimbados com o nome de um médico 
qualquer, que muitas vezes só descobre o crime 
quando é intimado a prestar depoimento.

Já no caso dos pacientes, a segurança das 
informações ajuda a evitar que suas doenças e 
afastamentos sejam contestados ou conside-
rados duvidosos. “Os únicos que perdem com 
esses produtos são os falsifi cadores”, fi naliza o 
1º diretor de Patrimônio e Finanças da APM.

Cabe ressaltar que os atestados médico e 
de saúde ocupacional impressos continuam 
sendo comercializados pela APM. Para mais 
informações sobre atestados, procure o De-
partamento de Previdência e Mutualismo da 
entidade – (11) 3188-4263 / 4265 / 4262 e/ou 
prevmut@apm.org.br. 

Em parceria com a autoridade certifi cado-
ra CertiSign, a APM já está emitindo os do-
cumentos eletrônicos e-CPF e e-CNPJ, com 
15% de desconto sobre o valor de mercado, 
por meio de seu site (www.apm.org.br). 

Os documentos eletrônicos contêm 
dados de pessoas físicas e jurídicas e as-
seguram a integridade das informações e 
a autoria das transações feitas nos meios 
virtuais, como a internet, por exemplo. 

O e-CNPJ já é exigido na entrega de 
obrigações como a DMED (Declaração 
de Serviços Médicos e de Saúde), a DIPJ 
(Declaração de Informações Econômico-
fiscais da Pessoa Jurídica) e a DIRF (De-
claração do Imposto Retido na Fonte). 

A partir de 2012, os documentos eletrôni-
cos serão obrigatórios para emitir as guias 
do FGTS (Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço), solicitar extratos e comunicar 
afastamento de empregados, tanto para 
pessoas físicas quanto jurídicas que te-
nham funcionários registrados.

Consulte a Central de Relacionamento da 
APM para esclarecimentos sobre os docu-
mentos eletrônicos: (11) 3188-4329 / 4370 / 
4579 e central.relacionamento@apm.org.br. 

apm emite e-cpF e e-cnpJ



Dezembro De 2011 – 29 Revista da aPM



30 – Dezembro De 2011Revista da aPM

FraNCiSCo 
ivaNildo 

oliveira Jr, 
associado há 

13 anos

um e-mail e me cadastrei. Achei muito legal a pro-
posta de descontos e benefícios exclusivos. Tem 
bastante coisa para aproveitar, como parcerias 
com concessionárias e lojas de eletroeletrônicos.”

Sobre a viagem, o médico irá no início de 2012, 
com a esposa, também médica. “Juntamos a 
fome com a vontade de comer. Sempre quise-
mos viajar para a Amazônia.” 

Para Oliveira, que possui plano de saúde pela 
APM, conhece o Clube de Campo e às vezes uti-
liza outros serviços da entidade, como despa-
chante, a relação custo x benefício vale muito 
a pena. “Acho que faço uso insufi ciente do que 
a APM me oferece, até pela falta de tempo. Tal-
vez esta seja uma oportunidade de me aproxi-
mar mais”, fi naliza.

O Dia do Médico foi comemorado em grande es-
tilo pelo infectologista Francisco Ivanildo Oliveira 
Jr, vencedor da promoção “Amazônia em Grande 
Estilo”, realizada pelo Clube de Benefícios da APM. 
Ele ganhou um cruzeiro de 4 noites pela Amazô-
nia, com acompanhante. “Foi uma boa surpresa, 
ganhar um prêmio desses é sempre bom”, conta.

Sócio da APM há 13 anos, Oliveira se inscreveu no 
Clube de Benefícios por conta da promoção. “Recebi 

eu UsO
eu aprOvO

APM tem descontos em 
computadores e carros
Clube de Benefícios fecha parcerias com Dell e Nissan 

LEoNARDo BLEChER*

O Clube de Benefícios da Associação Pau-
lista de Medicina (APM) fi naliza o ano 
de 2011 com novas parcerias e muitas 

vantagens para os médicos. Uma delas é o acor-
do fechado com a Dell, que permite a aquisição 
de computadores domésticos, como notebooks 
e desktops, por preços competitivos e condições 
de pagamento facilitadas e sem juros.  

O associado da APM cadastrado no Clube 
tem direito a 10% de desconto cumulativo nas 
promoções online ou até 15% de desconto em 
ofertas exclusivas, o que facilita seu acesso à 
tecnologia de ponta. É possível comprar até 
cinco computadores por ano.

Outra novidade do Clube de Benefícios é a 
parceria com a Nissan, uma das maiores monta-
doras do mundo. Os veículos Okm têm desconto 
de até 15%. A vantagem pode ser aproveitada 
em todas as concessionárias da marca no Brasil.

Para usufruir dessas e de muitas outras promo-
ções exclusivas, basta cadastrar-se gratuitamente 
no Clube de Benefícios APM. Os descontos variam 
de mês a mês, por isso é importante sempre con-
sultar a tabela de valores disponível no hotsite.

*Sob supervisão de Camila Kaseker

mais inFOrmaçÕes
Central de Relacionamento APM

Tels: (11) 3188-4329 / 4579
E-mail: clubedebenefi cios@apm.org.br

Hotsite: www.apm.org.br/clubedebenefi cios
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Um mal silencioso
Violência contra a mulher 
deve ser preocupação  
dos atores da saúde

BRuNA CENço

S em distinção de cor, idade ou cama-
da social, tão antiga quanto silen-
ciosa, a violência contra a mulher 

chega a proporções epidêmicas em nossos 
dias. A Organização das Nações Unidas para 
Educação, Ciência e Cultura (Unesco) alerta 
que o mal atinge uma em cada três mulhe-

res em todo o mundo, traz “nefastas conse- 
quências” para a saúde e o bem-estar pesso-
al delas, assim como para o desenvolvimen-
to social e econômico dos povos. 

No Brasil, 20% da população feminina afir-
mam já ter sofrido violência de algum homem 
– conhecido ou desconhecido – uma vez na 
vida. Estatísticas da polícia mostram que 70% 
das agressões ocorrem pelo próprio marido ou 
companheiro. É a chamada violência domésti-
ca, que pode ser classificada como física, psico-
lógica, sexual, patrimonial e/ou moral.

As consequências não se limitam às qua-
tro paredes. Para a Organização Mundial da 
Saúde (OMS), a violência doméstica deve ser 

alerta
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tratada como problema de saúde pública. Pes-
quisa realizada pelo Ibope, solicitada pelo Ins-
tituto Patrícia Galvão, em 2006, revela que a 
violência é citada como um dos três maiores 
problemas para 55% das mulheres, sendo que 
51% dos entrevistados declararam conhecer 
ao menos uma mulher que já foi agredida pelo 
companheiro. Mais de 40% dos episódios re-
sultam em lesões corporais graves.

O quadro é comum nos pronto-socorros. A 
violência doméstica está entre as causas mais 
frequentes de ferimentos físicos sofridos por 
mulheres adultas, incluindo os mais graves, 
que são atendidos nas emergências. Segundo 
a ONG União Brasileira de Mulheres, a cada 
cinco anos de agressões contínuas, a mulher 
perde um ano de vida saudável. Além disso, 
um em cada cinco dias de falta ao trabalho 
no mundo é decorrente de violência sofrida 
pelas mulheres em suas casas.

seQUelas
A questão passou a receber atenção das auto-

ridades governamentais no início dos anos 90, 
quando a Organização Panamericana de Saúde 
reconheceu, pela primeira vez, que a violência 
contra a mulher deveria receber planos e di-
retrizes nacionais de prevenção e controle por 
parte dos governos. Na mesma época, o Banco 
Mundial diagnosticou que a prática de estupro 
e violência doméstica são causas signifi cativas 
de incapacidade e morte de mulheres em ida-
de produtiva, tanto nos países desenvolvidos 
quanto naqueles em desenvolvimento.

Os números são alarmantes. Pesquisa da Fun-
dação Perseu Abramo de 2010 revela que uma 
mulher brasileira é espancada a cada 24 segun-
dos. Isso signifi ca que, desde que você começou 
a ler este texto, cerca de quatro mulheres já 
foram agredidas em pleno território nacional. 
Somente no Estado de São Paulo, a cada sete 
minutos, uma mulher sofre violência, de acordo 
com a Secretaria de Segurança Pública.

Estudo da Universidade Federal do Ceará a 
respeito da qualidade de vida de mulheres ví-
timas de seus parceiros aponta que 72% apre-
sentam quadro sugestivo de depressão clínica; 
78% têm sintomas de ansiedade e insônia; 39% 

já pensaram em suicídio e 24% passaram a fa-
zer uso de ansiolíticos.

O ciúme e o álcool aparecem como as prin-
cipais causas da violência. Na opinião de 
Rosmary Correa, presidente do Conselho Esta-
dual da Condição Feminina e mais conhecida 
como delegada Rose, “o grande problema está 
no conceito da mulher como objeto de domínio. 
O homem acha que a esposa é sua para fazer o 
que quiser e desconta nela todos os problemas 
do seu dia, como estupidez do chefe, trânsito, 
ônibus lotado, falta de dinheiro”.

Ela explica que o medo de denunciar ou a in-
sufi ciência fi nanceira das mulheres agredidas 
faz com que muitas continuem a relação mes-
mo depois do primeiro ataque: um quinto delas 
permanece no casamento com o agressor. 

Outro desafi o é a falta de informação. Até a 
Lei Maria da Penha (11.340/2006), a violência 
sexual pelo marido ou companheiro não era 
reconhecida. “O estupro é uma das ações mais 
difíceis de serem assumidas. Acredita-se que 
somente um em cada dez casos seja relatado”, 
conta Daniela Pedroso, psicóloga do Núcleo de 
Violência do Hospital Pérola Byington.

aJUDa
Por tudo isso, a participação dos médicos é 

fundamental. O sistema de saúde é a única ins-
tituição que interage com quase todas as mu-
lheres em algum momento de sua vida. A OMS 
cita que, em nosso país, 10% das mulheres ana-
lisadas alegam ter sido vítimas de sexo forçado, 
chutes e socos durante a gravidez. Em mais de 
90% dos casos, o agressor era o pai da criança.

“É importante que os médicos falem clara-
mente com suas pacientes e perguntem se fo-
ram vítimas de violência. Quanto mais direto 
for o profi ssional, mais fácil será para ela lidar 
com o problema”, explica Daniela.

São necessárias também políticas públicas 
envolvendo gestores de saúde, setores da po-
lícia e serviços sociais para que a vítima se sinta 
segura e faça a denúncia. “Embora o Brasil te-
nha 5 mil municípios, há apenas 190 Centros de 
Referência, 72 Casas Abrigo e 466 Delegacias 
Especializadas de Atendimento à Mulher”, pro-
testa a ONG Patrícia Galvão.

O estupro é uma das ações mais difíceis de serem assumidas. 
Acredita-se que somente um em cada dez casos seja relatado
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liliana scaff vianna – Não quero 
ter NF-e. Tenho fi rma, com 

mais uma sócia médica, 
sociedade uniprofi ssional. 
Posso emitir recibo de 

honorários pela fi rma?
Sua empresa 

sendo enquadrada 
como uniprofissional 
poderá emitir recibos 

até janeiro de 2012. 
A partir de então, todas as 

empresas deverão emitir nota 
fiscal eletrônica (NF-e) e, para 

tanto, necessitarão do e-CNPJ 
(certificado digital). Se sua empresa 

ainda não tiver o e-CNPJ, deverá 
adquirir através de certificadoras. 

A partir deste mês de novembro, a APM tem 
um posto, em sua sede na capital, para 
aquisição de Certificação Digital. Mais 
informações pela Central de Relacionamento 
APM: (11) 3188-4270 / 4229.

rubens giraldo Ávila – Foi-me solicitado o 
certifi cado digital do e-CPF para a conectividade 
social (no caso FGTS de funcionário do 
consultório), com a justifi cativa de que será 
obrigatório a partir de janeiro de 2012. A APM 
pode auxiliar na obtenção de tal certifi cado?

O e-CPF será utilizado para a transmissão do 
FGTS para a Caixa Econômica Federal a partir 
de janeiro de 2012, substituindo o disquete na 
Conectividade Social. A APM pode sim ajudar, 
conforme mencionado na resposta anterior.

marcio Kawano – Sou sócio de uma empresa, 
mas os sócios (todos os médicos) possuem 
diferentes especialidades médicas. Somos ou 
não considerados uma sociedade uniprofi ssional? 
Meu ISS é trimestral fi xo ou 2% sobre o valor da 
nota /recibo? Aliás, me informaram que não sou 
obrigado a emitir notas fi scais. Todos os tributos 
serão calculados com base nos recibos? Para 
todos os efeitos contábeis, a Receita Federal 
aceita recibo como documento válido?

A empresa uniprofi ssional é aquela em que 
todos os sócios são da mesma profi ssão. No caso 
de vocês, todos são médicos, independentemente 
da especialidade. Mas isso não basta para o 
enquadramento. No objeto social da empresa, 
deverão constar somente serviços médicos, pois, 

inFOrmaçÕes
Fone: (11) 5575-7328

E-mail: agl@aglcontabilidade com.br
Consultoria: AGL Contabilidade

se houver outras atividades, estas podem ter 
tributações diferentes e, assim, a empresa não 
será enquadrada. Por exemplo, se, no objeto 
social, constar serviços médicos e consultoria, o 
ISS será de 5% para a consultoria. O senhor precisa 
verifi car junto ao CCM (Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários). Se aparecer alíquota de 2% referente 
ao ISS, signifi ca que sua empresa está enquadrada 
como uniprofi ssional. Em resposta à segunda 
questão, sendo uniprofi ssional, a empresa está 
dispensada de emitir nota fi scal, de acordo com a 
Lei nº 13.701, de 24 de dezembro de 2003. Dessa 
forma, os recibos serão tributados da mesma 
maneira que as notas fi scais, com 
recolhimento de PIS, COFINS, CSLL e IRPJ.

márcio eduardo bergamini vieira – 
Gostaria de registrar uma pessoa de 
nível médio para ser secretária em meu 
consultório. Como devo proceder?

Para contratação, o senhor não poderá colocar 
o cargo de secretária e sim de recepcionista, pois, 
para ser secretária, a pessoa precisa ter curso de 
Secretariado e o devido registro no DRT.

adriana seber – As despesas efetuadas com 
inscrição em Congressos médicos podem ser 
deduzidas do Imposto de Renda, como educação?

As despesas de congressos devem ser 
deduzidas no livro caixa do profi ssional autônomo.

isabel cristina shibuya – Paguei Previdência 
Privada VGBL para quatro menores, os quais 
não são dependentes meus. Como declarar no 
IRPF? Os menores, que agora têm CPF, também 
precisam declarar?

Os valores pagos à Previdência Privada, 
plano de saúde, despesas médicas em geral e 
com instrução só podem ser utilizados como 
dedução quando estas despesas forem do 
próprio declarante ou de seus dependentes, 
informados na declaração do Imposto de Renda. 
Para o contribuinte que possui CPF e não teve 
rendimentos acima da faixa isenta do Imposto de 
Renda, não é necessário o envio de declaração e, 
desde o ano de 2008, a Receita Federal não exige 
mais a Declaração Anual de Isento.
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A diretoria eleita para a gestão de 2011-2014 
da Associação Paulista de Medicina (APM) to-
mou posse ofi cialmente no dia 5 de novembro, 
durante a Assembleia Geral da entidade, que 
reuniu mais de 200 lideranças médicas. Também 
foi aprovada a previsão orçamentária para 2012.

O novo presidente da APM, Florisval Mei-
não, agradeceu aos associados por legitimá-
lo, por meio do voto, como interlocutor da 
medicina junto à sociedade. “Este é um traba-
lho difícil, mas formamos um grupo coeso que 
vai avançar muito nos 
próximos três anos.”

Três dos diretores 
empossados, Guido 
Arturo Palomba, Cul-
tural, Renato Françoso 
Filho, de Comunica-
ção, e Tomás Patrício 
Smith-Howard, de 
Economia Médica, 
fi zeram, respectiva-

mente, apresentações sobre o histórico da 
APM; e os esforços da entidade por dignidade 
profi ssional, valorização do médico e assistên-
cia de qualidade aos pacientes dos sistemas 
suplementar e público. 

Ao deixar o cargo, o ex-presidente Jorge Curi 
agradeceu aos integrantes de sua diretoria e 
enfatizou a grande responsabilidade que a APM 
possui com os médicos e com a sociedade. 

O deputado federal e ex-presidente da APM e 
da Associação Médica Brasileira (AMB), Eleuses 
Paiva, traçou um panorama sobre os projetos 
que correm em esfera federal, dando ênfase à 
necessidade da regulamentação da Emenda 
29, que entrou em status de urgência. 

O novo presidente da Associação Médica Mun-
dial (WMA), José Luiz Gomes do Amaral, tam-
bém ex-presidente da APM e da AMB, lembrou 
de como entrou na carreira associativa, quando 
era vice-presidente de Paiva. “Florisval era nosso 
diretor Científi co e conselheiro para todas as ho-
ras, sempre muito equilibrado e realista”. 

Nova fase do Comitê de Acadêmicos 
Também durante a Assembleia Geral, os novos integrantes do Co-

mitê Multidisciplinar de Acadêmicos da APM tomaram posse. A nova 
presidente, Jéssica Bistafa Liu, da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de São Paulo (FMUSP), afi rma que o principal objetivo para 
2012 é aumentar a união entre as faculdades de Medicina e entre os 
próprios acadêmicos. Também anuncia o Congresso dos Acadêmi-
cos 2012, que ocorrerá em junho na cidade de Mogi das Cruzes. 

Completam o Comitê de Acadêmicos a 1º Secretária Jellin 
Chuang, o 2º Secretário Flávio Taniguchi e a coordenadora Cien-
tífi ca Vanessa Souza Truda.

Autoridades reunidas na Assembleia Geral da APM

Jéssica Liu (2ª esq. p/ dir.) é a nova presidente

Meinão assina como novo presidente

Diretoria da APM toma posse ofi cialmente 
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radar MÉdiCo

Exame do Cremesp reprova 46% 
Pelo sétimo ano consecutivo, o Conselho 

Regional de Medicina do Estado de São Paulo 
(Cremesp) promoveu um exame facultativo 
para avaliar o desempenho dos estudantes de 
sexto ano das escolas médicas paulistas. Rea-
lizado em outubro por 418 acadêmicos, teve 
índice de reprovação de 46%. 

O baixo percentual de acertos em campos es-
senciais da Medicina, como Saúde Pública (49% 
de acertos), Obstetrícia (54,1%), Clínica Médica 
(56,5%) e Pediatria (59,3%), foi um dos pontos 
que chamou a atenção. 

  O presidente da Associação Paulista de Me-
dicina (APM), Florisval Meinão, ressalta que os 
resultados mostram que o ensino de medicina 
está defi ciente, exigindo medidas duras para 
coibir o funcionamento de cursos que ofertam 
ensino insufi ciente. 

“Nos últimos anos, houve abertura indiscri-
minada de escolas médicas, a maior parte delas 
sem a estrutura necessária para o ensino, como 
hospitais-escola, por exemplo. Isso se refl ete na 
capacitação dos graduandos, que está cada vez 
mais aquém da exigida para assistência digna e 
segura aos pacientes.” 

II Congresso Brasileiro de 
Cuidados Paliativos 

O ex-presidente da APM, Jorge Carlos 
Machado Curi, atual vice-presidente da 
Associação Médica Brasileira (AMB), e a 
diretora de Ações Comunitárias adjunta 
da APM, Yvonne Capuano, participaram 
do II Congresso Brasileiro de Cuidados 
Paliativos, realizado no Centro de Inte-
gração Empresa-Escola (CIEE) entre os 
dias 3 e 5 de novembro. 

Promovido pela Casa do Cuidar, o even-
to celebrou o primeiro ano da aprovação 
do Novo Código de Ética Médica, além do 
reconhecimento dos Cuidados Paliativos 
como área de atuação.

Curi e Yvonne participaram do evento

Paulo. Ao menos é essa a disposição do grupo 
de trabalho que elabora a proposta. A base do 
documento é um projeto formulado pela Fun-
dação Getúlio Vargas com a participação das 
entidades médicas nacionais, aliado a ideias 
implantadas em outros estados brasileiros. 

O diretor de Economia Médica da Associação 
Paulista de Medicina (APM), Tomás Patrício 
Smith-Howard, presente à última reunião sobre 
o assunto, em 18 de novembro, informa que as 
secretarias [de Saúde e de Gestão Pública] es-
tão empenhadas em fi nalizar o projeto ainda 
este ano. “A recente aprovação pelos deputa-
dos estaduais do Projeto de  Lei Complementar 
que institui um plano de cargos, vencimentos  
e salários dos servidores da Saúde, que agora 
aguarda sanção do governador, está embasan-
do e acelerando o processo da proposta de Car-
reira de Estado”, complementa.

Esboço de projeto deve 
sair ainda em 2011

Carreira de Estado 
para médicos de SP

Até o fi m de 2011, deverá ser entregue o es-
boço de projeto de lei que buscará contemplar 
as expectativas da classe médica em relação às 
condições dignas de trabalho e remuneração 
justa para os profi ssionais vinculados ao Sis-
tema Único de Saúde (SUS) do Estado de São 
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Semana de Prevenção 
e Combate à Surdez

A Divisão de Otorrinolaringologia do 
Hospital das Clínicas da Faculdade de 
Medicina da Universidade de São Paulo 
(HCFMUSP) comemorou a reabilitação 
auditiva de 10 mil pacientes pelo Progra-
ma Reouvir, no dia 8 de novembro. 

O evento fez parte da Semana Nacional 
de Prevenção e Combate à Surdez e contou 
com a presença do presidente da Associa-
ção Paulista de Medicina (APM), Floris-
val Meinão, da diretora de Eventos, Mara  
Rocha Gândara, além do secretário de Es-
tado da Saúde de São Paulo Adjunto, José 
Manoel de Camargo Teixeira, da secretária 
de Estado dos Direitos das Pessoas com De-
ficiência, Linamara Rizzo Battistella, e da de-
putada federal Mara Gabrilli, entre outros. 

otorrinos 
comemoraram 
reabilitação de  
10 mil pacientes

Atualização para 
peritos previdenciários  

A Associação Paulista de Medicina (APM) promo-
veu a primeira parte de um curso modular de atuali-
zação em perícia previdenciária no dia 9 de novem-
bro, com o tema “Avaliação Médica Pericial”. 

“A meta da capacitação é chamar a atenção 
para a importância do laudo médico-pericial e 
colaborar para sanar dúvidas, aumentar o co-
nhecimento e trocar experiências”, explica Lilia-
na Piearagnoli, responsável pelo curso ao lado 
de Eduardo Costa Sá. Nos módulos seguintes, 
serão abordadas questões como nexo técnico 
entre doença e trabalho, abordagem da reabili-
tação profissional, ética médica na perícia previ-
denciária e análise da aposentadoria especial. 

APM promove eventos culturais
No mês de novembro e início de dezembro, 

a Associação Paulista de Medicina (APM) teve 
diversos eventos culturais, voltados a médicos 
e comunidade. O programa Música nos Hospi-
tais, por exemplo, contou com apresentações 
no Hospital das Clínicas da Unicamp, no Pronto 
Atendimento Infantil de Barueri, no Hospital 
das Clínicas da USP Ribeirão Preto, na Santa 
Casa de São Paulo e no Hospital da Criança da 
Santa Casa de Porto Alegre (RS).

O Clube do Jazz, por sua vez, trouxe uma mis-
tura de jazz com ritmos nordestinos. Na XII edi-
ção do Festival do Médico Músico da APM, em 25 
de novembro, médicos e estudantes de medicina 
que têm como hobby a música se apresentaram, 
em um momento de reencontro e diversão, mar-
cado pela diversidade de gêneros musicais. 

Já em 30 de novembro, o Música em Pauta 
da APM recebeu a pianista Eudóxia de Barros, 
considerada uma das melhores do Brasil. Cria-
do em 2000, o programa já recebeu grandes 
nomes nacionais e internacionais da música 
erudita e instrumental.

Música nos hospitais encantou crianças em Barueri

Clube do Jazz teve ritmos nordestinos
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MEC suspende vagas em 
16 cursos de Medicina, mas 
abre escola em São Paulo 

Sociedade Brasileira de 
Atenção Domiciliar é fundada

No dia 17 de novembro, foi assinada, no 
prédio da APM, a ata de fundação da So-
ciedade Brasileira de Atenção Domiciliar 
(Sobrad). Presidida por Dacio Damiani, 
terá a participação de médicos de diversas 
especialidades e de outros profi ssionais 
da Saúde, como fi sioterapeutas, fonoau-
diólogos e enfermeiros. Área de atuação 
reconhecida, é dividida em atendimento 
ou assistência domiciliar (atendimentos 
pontuais na casa dos pacientes), e inter-
nação (antigo home care, com horas re-
gulares de enfermagem). 

Otorrinolaringologia 
toma posse na APM

A Associação Paulista de Medicina (APM) se-
diou, em 18 de novembro, a cerimônia de posse 
da diretoria da Sociedade Paulista de Otorrinola-
ringologia (SPO) para a gestão 2011–2014. O pre-
sidente da APM, Florisval Meinão, que também 
é otorrino, discursou na passagem de cargo de 
Fátima Regina Abreu Alves para o novo presiden-
te, Antônio Carlos Cedin. Inúmeras personalida-
des da área médica, incluindo alguns diretores da 
APM, prestigiaram o evento.

O Ministério da Educação (MEC) divulgou, 
em 17 de novembro, a suspensão de 50 mil va-
gas de diversos cursos em 683 instituições de 
Ensino Superior. Entre elas, 514 vagas em 16 
faculdades de Medicina em todo país. 

No Estado de São Paulo, a única instituição 
penalizada foi a Universidade do Oeste Paulista 
(Unoeste), de Presidente Prudente, que obte-
ve nota 1,92 no Conceito Preliminar de Curso 
(CPC) – que inclui a nota dos alunos no Enade e 
avaliações feitas por especialistas em relação a 
perfi l do corpo docente, infraestrutura da facul-
dade e projeto político pedagógico. 

Para o presidente da APM, Florisval Meinão, 
a medida é benéfica, pois ajuda a melhorar a 
qualidade dos cursos de Medicina, mas não é 
suficiente: “Se a qualidade das faculdades é 
ruim, não adianta somente diminuir vagas. É 
necessário fechar os cursos, pois os forman-
dos nessas escolas representação risco à saú-
de dos cidadãos”. 

 Roberto Lotfi , 1º vice-presidente da APM, 
também entende que as medidas são impor-
tantes para evitar prejuízos ao atendimento da 
população, mas deveriam ser mais rigorosas. 

cOnTramãO 
Lamentavelmente, um dia depois da medida 

aparentemente saneadora, veio a público a no-
tícia da autorização de funcionamento de uma 
nova escola médica em São Paulo, que operará na 
Zona Leste, ligada ao Hospital Santa Marcelina. 

O curso deve começar em junho de 2012, ofe-
recendo 50 vagas por semestre. Segundo a im-
prensa paulista, o anúncio teria sido feito pelo 
próprio ministro da Saúde, Alexandre Padilha. 

“É lamentável a abertura de novas escolas mé-
dicas, quando o próprio governo reconhece que 
boa parte das existentes não forma adequada-
mente. O correto é intervir no aparelho de ensi-
no, fechando os casos perdidos e exigindo me-
lhorias de outras. A saúde é o maior bem do ser 
humano e precisa ser encarada com responsabi-
lidade pelo Estado”, critica Florisval Meinão. 

Diretores da APM 
prestigiam evento

Área de atuação já 
tem entidade própria
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São José dos Campos faz a 
alegria de crianças carentes 

No dia 28 de outubro, as crianças da cre-
che Patronato Nossa Senhora Aparecida 
tiveram sua festa de Dia de Crianças, com 
a distribuição de brinquedos feita pela As-
sociação Paulista de Medicina (APM) - Re-
gional São José dos Campos. Como de cos-
tume, a diretora de Defesa Profi ssional da 
APM São José dos Campos, Silvana Maria 
Figueiredo Morandini, participou pesso-
almente do encontro. Vestida de palhaço, 
ela brincou com as crianças e entregou 
presentes. Além dela, estiveram presen-
tes no evento a médica Nereusa Martins 
de Barros Moreira Lemos e Laura Pinto, 
fi lha do 3º Diretor Distrital da APM, Lauro 
Mascarenhas Pinto, esta que também se fan-
tasiou de palhaço para divertir as crianças. 

Eventos em Franca
A Associação Paulista de Medicina 

(APM) - Regional Franca realizou no iní-
cio de novembro um evento de Educação 
Médica Continuada com o tema Pedia-
tria. Realizada em parceria com o Con-
selho Regional de Medicina do Estado de 
São Paulo (Cremesp), a palestra gratuita 
aconteceu na sede recreativa da regional. 
No dia 26 de novembro, a reunião cien-
tífi ca foi sobre Osteoporose, abordando 
prevenção e tratamento, ministrada pelo 
professor da Faculdade de Medicina de 
Ribeirão Preto da Universidade de São 
Paulo (USP), Odilon Iannetta. Ainda em 
novembro, a regional teve uma palestra 
sobre descarte correto de resíduos hospi-
talares, em parceria com a empresa Sterlix 
Ambiental. Segundo a regional, o evento 
foi importante porque muitos colegas têm 
levado à entidade lixo comum misturado 
com contaminado, ou sem estar devida-
mente embalado, o que gera problemas e 
gastos excessivos para a Associação.

Prudente incentiva atividade 
física aliada à boa ação

A Associação Paulista de Medicina – Regional 
Presidente Prudente promoveu no dia 27 de no-
vembro o evento “Caminhando e correndo com 
saúde IX”. Para participar, só era necessário le-
var um quilo de alimento para a caminhada (de 
6 km) ou cinco quilos para a corrida (7,5 km). To-
dos que completaram a prova receberam uma 
medalha. Os cinco primeiros colocados ganha-
ram troféus e as doações foram revertidas para 
instituições carentes da região.

Cuidado Infantil e 
Dermatologia em SBC/D

A Regional São Bernardo do Campo e Diadema 
promoveu dois eventos científi cos em novembro. 
No dia 22, com colaboração da Secretaria Muni-
cipal de Saúde, ocorreu a 1ª Jornada Integrada de 
Atenção Materno-Infantil, que abordou a Atenção 
ao Pré-Natal, a Linha de Cuidado Materno-Infantil 
e a Mortalidade Materno-Infantil. No dia 24, foi a 
vez do curso Reciclando – Dermatologia, com pa-
lestras sobre Alopécia Androgenética, Preenche-
dores e Proteção Solar e Acne da Mulher Adulta.

Noite da pizza e da 
solidariedade em Santos

No dia 11 de novembro, a Associação dos Mé-
dicos de Santos (AMS) – Regional da Associação 
Paulista de Medicina promoveu a décima edi-
ção da sua tradicional Noite da Pizza em prol do 
Projeto Menina-mãe, mantido pela entidade há 

quatro anos e que já 
benefi ciou mais de 130 
adolescentes grávidas. 

As atividades in-
cluem palestras mé-
d i c a s - e d u c a t i v a s , 
a c o m p a n h a m e n t o 
psicológico, trabalhos 
corporais e encami-
nhamento para cursos 
profissionalizantes, 
entre outras ações.

Evento teve 
distribuição de 

brinquedos

Lourdes Teixeira 
Henriques, presidente 
da APM Santos
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O mês de outubro foi de festa e transmissão 
de posse para a maioria das Regionais da As-
sociação Paulista de Medicina (APM). Em In-
daiatuba, a comemoração do Dia do Médico e 
a posse de Gabriel Carvalho de Alvarenga tive-
ram presença de 200 convidados, que aprovei-
taram delicioso buff et, som de DJ contratado 
e apresentação de grupo de dança de salão.

Em Campinas, o Dia do Médico reuniu mais 
de 300 profi ssionais. O jantar dançante mar-
cou a posse do ortopedista Clóvis Acurcio 
Machado, reunindo médicos, familiares e ami-
gos com música ao vivo e buff et. A ex-presiden-
te da Regional, Denise Barbosa, é agora direto-
ra de Ações Comunitárias da APM estadual.

Em Jaú, o Dia do Médico foi comemorado 
com jantar em espaço de eventos, prestigiado 
por profi ssionais da área da saúde. A comemo-

Barretos: osvaldo Caiel e Geane M. Rosa

Campinas comemora posse da diretoriaIndaiatuba: Gabriel Alvarenga e Francisco Ruiz

Nova diretoria se reúne em Assis

Em Bebedouro, posse inclui inauguração da sedeElizabeth Gattermayer assume em Guarulhos

ração também marcou a posse festiva de Paulo 
Mattar, que assume no lugar de Afonso Carmo 
Javaroni. Ele afi rmou que vai lutar cada dia mais 
pela classe e pela melhora na saúde da cidade.

A Regional de São João da Boa Vista em-
possou sua nova diretoria em encontro na fu-
tura sede, com 100 convidados. A presidên-
cia, antes ocupada por Benedito Carlos Rocha 
Westin, passou para Sidney Gualtieri Valim.

Em Assis, o médico Kazuto Sera assumiu a 
Regional, sucedendo Israel Cintra. Em seu dis-
curso, afi rmou que pretende dar continuidade 
aos trabalhos e eventos da gestão anterior. 

A cerimônia de posse da APM Barretos 
aconteceu na sede da Regional, com jantar 
e apresentação musical. O novo presidente, 
Osvaldo Caiel Filho, assume o lugar de Geane 
Maria Rosa. Já em Mococa, a posse da nova 

Regionais celebram mudança de diretorias e dia do Médico
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Posse em Jaú é prestigiada por lideranças

Presidente da APM Mococa foi reeleito

Novos diretores da APM Santos

Solenidade em São João da Boa vista

diretoria foi comemorada com confraterniza-
ção entre profissionais, em evento que cele-
brou a reeleição de Ary Fernando Pelaquim. 

Santos teve cerimônia para mais de 200 li-
deranças médicas, além de personalidades 
políticas. Após a posse de Lourdes Teixeira  
Henriques, no lugar de João Sobreira de Moura 
Neto, que se tornou diretor de Defesa Profissio-
nal da APM, houve coquetel de confraternização.

Em Bebedouro, a posse de Cezar Anto-
nio Roselino Sicchieri aconteceu junto com 
a inauguração da sede da Regional. O ex-
presidente Marcio Aguilar Padovani é agora 
diretor da 13ª Distrital. 

Em Guarulhos, a posse oficial reuniu 150 
pessoas no salão da Regional. Houve coque-
tel com música ambiente ao vivo, para em-
possar Elizabeth Gattermayer sucedendo 
José Sérgio Iglesias Filho.
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Atividades agitam Jaú
A Regional Jaú desenvolveu dois eventos bem 

diferentes. No dia 10 de novembro, o curso do 
Cremesp de Educação Médica Continuada era 
sobre preenchimento de declaração de óbito e 
teve a coordenação do diretor Cultural Adjunto 
da APM e conselheiro do Cremesp, Carlos Al-
berto Monte Gobbo. 

Na última semana de outubro, a regional re-
cebeu a apresentação Yoga do Riso - técnica 
que combina exercícios simulados de riso com 
a respiração profunda abdominal da yoga. A 
palestra, em parceria com a escola Namastê 
Yoga e com o instituto de yoga Narayana, pre-
ga os benefícios do riso terapêutico, que ativa a 
chamada bioquímica das emoções positivas. 

Marília promove encontro 
de Música Erudita

A APM Regional Marília sediou em no-
vembro o X Encontro dos Amigos da Mú-
sica Erudita, projeto do pianista Wesley 
Rodrigues Martins que busca preservar e 
divulgar a música clássica, além de promo-
ver artistas da região.

A grande atração foi o grupo Madrigal 
Dom Divino, surgido em 2005 pela união de 
aspirantes ao Coral da Orquestra Sinfônica do 
Estado de São Paulo. Também participaram 
Alexandre Costa, Francis David e Fabio César 
Bezerra Júnior, além do próprio Wesley.

Benefícios do riso 
terapêutico foram 
abordados em Jaú
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literatUra

PSiCo-oNCologia – 
CaMiNHoS e PerSPeCtivaS
Dirigida a profissionais e estudantes, 
a obra se divide em três partes: “Ser-
viços e práticas hospitalares: atuação 
do psicólogo”, “Contribuições da psi-
cossomática: casos clínicos e a mulher 
com câncer” e “o adoecimento e a 
morte como possibilidade: vivências 
de familiares e de profissionais de saúde”.
organizadora: Carmen Maria Bueno Neme. Editora: Summus Editorial. 

Formato: 14 x 21 cm, 287 páginas. Contato: summus@summus.com.br

atUalidadeS eM NeFrologia 11 
Nos diversos capítulos da obra, auto-
res brasileiros e estrangeiros apresen-
tam dados próprios e reveem temas 
em que pesquisam ou militam clinica-
mente. o resultado final é um painel 
atual, interessante e profundo dos di-
versos aspectos da especialidade.
Organizadores: Jenner Cruz, Helga Maria 

Mazzarolo Cruz, Gianna Mastroianni Kirsztajn e Rui Toledo Bar-

ros. Editora: Sarvier. Formato: 18 x 27 cm, 607 páginas. Contato: 

sarvier@uol.com.br

ePilePSia e eStigMa
Por meio da análise dos escri-
tos de Machado de Assis so-
bre a sociedade de sua época, 
a autora acredita ser possível 
desvendar a origem do enorme 
estigma relacionado à epilep-
sia. A obra do escritor brasileiro permite a compreensão de 
conceitos científicos, assim como os preconceitos de raça 
e classe social.
Autora: Elza Márcia Targas Yacubian. Editora: Casa Leitura Médica. For-

mato: 24 x 20 cm, 79 páginas. Contato: casalm@casalm.com.br

iMageNS e CorrelaçÕeS 
eM Cardiologia PediÁtriCa 
As diversas cardiopatias recebem 
abordagem prática dos aspectos clí-
nicos, eletrocardiográficos, radio-
gráficos, ecocardiográficos, hemo-
dinâmicos e de ressonância nuclear 
magnética. o objetivo é promover o 
aprendizado por meio de casos reais, 
a maioria proveniente do InCor-FMuSP.
Autores: Edmar Atik e valéria de Melo Moreira. Editora: Roca. Formato: 

21 x 28 cm, 421 páginas. Contato: vendas@editoraroca.com.br
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a maioria proveniente do InCor-FMuSP.
Autores: Edmar Atik e valéria de Melo Moreira. Editora: Roca. Formato: 



Dezembro De 2011 – 47 Revista da aPM

ProdUtoS & ServiçoS



48 – Dezembro De 2011Revista da aPM

ESCOLA DE ARTES 
Agende uma aula sem 
compromisso. 
Mais informações: (11) 
3188.4304 ou 
pinacoteca@apm.org.br

Piano Erudito e Popular
Professor Gilberto 
Gonçalves
Aulas com agendamento
Segundas ou quintas-feiras, duração 
de 60 minutos

DeparTamenTO cUlTUral - enTraDa Franca 
Reservas de lugares: (11) 3188-4281 – eventosculturais@apm.org.br

www.apm.org.br – Agenda sujeita a alterações

CONHEÇA OS ESPAÇOS CULTURAIS DA APM

ageNda CUltUral

valor mensal: R$ 110,00 para associados 
e R$ 365,00 para não associados
Informações: (11) 7159-5941
E-mail: gilbertopianista@ig.com.br

Aulas de Francês
Professora Selma Vasconcellos 
Aulas individuais com hora marcada 
(combinar com a professora). 
valor mensal: R$ 250,00 para associados 
e R$ 500,00 não associados 

Informações: (11) 5549-8811
E-mail: selma_vasconcellos@hotmail.com

BIBLIoTECA DA APM
A Biblioteca da APM é organizada, 
informatizada e conserva mais de 
38 mil títulos à disposição do público 
em geral. Tem como objetivo adquirir, 
organizar, manter, utilizar e emprestar 
seu acervo bibliográfi co para 
os associados e funcionários. A APM 
tem também DVDteca com mais de 
800 títulos, entre clássicos, comédias, 
dramas, romances e infantis.
Local e horário: 5º andar, das 8h30 às 20h00

PINACoTECA DA APM
Entre os anos 40 e 50, a APM formou rara 
coleção de obras de consagrados artistas 
modernistas. Nomes como Tarsila do Amaral, 
Di Cavalcanti, Lasar Segall, Anita Malfatti, 
Cândido Portinari, José Pancetti, Rebolo, 

Bonadei, Flávio de Carvalho, Volpi, Graciano, 
Mario Zanini, entre outros, formam o acervo 
da Pinacoteca da APM. 
Local e horário: 8º andar, das 12h00 às 21h00

MuSEu DE hISTÓRIA DA MEDICINA
O Museu de História da Medicina, inaugurado 
no dia 18 de outubro de 2002, promove 
exposições permanentes e tem a curadoria 
do Prof. Dr. Jorge Michalany. O objetivo 
é expor equipamentos históricos, além 
de resgatar a história da medicina, nas 
diversas especialidades. É dirigido à classe 
médica e ao público em geral, no apoio 
também às pesquisas acadêmicas. Conta 
com colaboradores que ajudam o museu 
fi nanceiramente e com objetivos históricos.
Local e horário: 5º andar, das 8h30 às 17h30
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ClaSSiFiCadoS

SALAS ou PERÍoDoS para profi ssional da área 
da saúde, médicos, com toda a infraestrutura 
montada, móveis, ar condicionado, estaciona-
mento. Clínica de alto padrão em excelente lo-
calização no Alto da Lapa. Fones: (11) 3836-5888 
/ (11) 8758-9622, com Dra. Ana Célia Gil Ferreira.

eQUipamenTOs venDem-se

vENDE-SE processadora, R$ 5.000,00. Aparelho 
de Rx da marca (Nozaki TK 600), R$ 10.000,00 (com 
os chassis). Mamógrafo (Emic – transmamo), R$ 
15.000,00. Fones: (11) 4438-0650 / 4437-2489 ou 
pelo e-mail: cibeli@gobbopapadopoli.com.br

vENDo maca de exames em bom estado, com 
armário em madeira acoplado (manufaturada por 
marceneiro), revestido em fórmica, formato em L, 
acompanha gaveteiro. Vendo também uma balan-
ça pediátrica e uma balança para adultos, ambas 
da marca Filizola, modelo antigo. Vendo também 
um sofá 02 lugares em bom estado, reformado 
este ano, para sala de espera, e uma mesa tipo es-
crivaninha para entrevistas. Fones: (11) 9445-6797 / 
(11) 3085-0184, com Dra. Sonia Maria Baldin.

imÓveis alUgam-se

ALuGo casa de praia altíssimo padrão em 
cond. fechado, praia particular, piscina, espa-
ço gourmet c/ churrasqueira, forno de pizza, 
sauna, 800 metros, living c/ 100 metros p/ 3 
ambientes, mobiliário europeu, obras de arte, 
ampla copa, + 2 cozinhas kitchens em aço esco-
vado c/ todos os opcionais (geladeira industrial, 
maq. de lavar louça, microondas, forno emb. 2 
freezers, 6 suítes fi namente decoradas c/ saca-
das p/ o mar, home theater enorme c/ sala de 
jogos e fi tness. Fone: (11) 8636-2011, com Izil-
da. Para visualizar a casa: www.aluguetempo-
rada.com.br. Código do imóvel: 558240269.

CoNJuNTo comercial próximo ao Hospital São 
Paulo. 38 m2, com dois banheiros, 1 copa, 1 vaga 
de garagem, ar-condicionado central, prédio aber-
to 24 horas. Fones: (11) 3744-3491 / 9624-5354.

TEMPoRADA ou ANuAL. Aluga-se aparta-
mento na Riviera de São Lourenço, totalmente 
mobiliado, 03 dormitórios, sendo uma suíte, 02 
vagas na garagem e com varanda voltada para 
uma das mais completas estruturas de lazer da 
região. Fones: (11) 9910-7507 e (11) 4725-1317 
(horário comercial), com Maria Rosa.

TEMPORADA / ALUGA. Casa na Praia da Baleia 
Litoral Norte, condomínio fechado, 10 pessoas, fé-
rias e feriados. Fones: (11) 9178-6473 / 5181-9042.

imÓveis venDem-se

APTo com 186 m2, 04 dormitórios, 03 suítes, 03 
garagens, quarto de empregada, mega varanda 
c/ churrasqueira e pia, piscinas aquecidas, sala 
gourmet, fi tness, lazer completo, pronto para 
morar. Região nobre da Mooca, Cond. Doce Vita. 
Fones: (11) 8323-6666 / 8511-0017, com Tomás.

vENDE-SE apto em Santos/SP, 03 dorm. (03 su-
ítes), varanda, 02 vagas demarcadas, 10º andar, 
recém-construído, c/ churrasqueira, 02 andares 
de lazer. R$ 800 mil. Aceitamos propostas. Fo-
nes: (13) 8115-3300 ou (13) 3345-9300.

prOFissiOnais

Para anunciar gratuitamente neste espaço, o médico associado deve enviar o anúncio, a cada edição, para o e-mail 
classifi cados@apm.org.br ou fax (11) 3188-4369. Mais informações pela Central de Relacionamento APM: (11) 3188-4270.

CLÍNICA na Zona Norte necessita das seguin-
tes especialidades: reumatologista, geriatra, 
endocrinologista, neurologista e pediatra. 
Fone: 3531-6651 (Valdelice / Eugênia). Site: 
www.imuvi.com.br

hoSPITAL localizado na Zona Norte de São 
Paulo contrata médicos com especialização em 
Geriatria e/ou Clínica Médica. Disponibilidade de 
horário (manhã ou tarde) para atuação em En-
fermaria e Ambulatórios.  Enviar currículo para: 
selecao.tatiana@santacasasp.org.br

OUTrOs

INvISTA nos seus projetos de forma inteligente. 
Assim você fi ca livre de juros e conta com diversas 
opções de planos para adquirir um bem, com a 
qualidade e garantia da Porto Seguro. Fones: (11) 
3412-3575 ou (11) 9800-2631, com Márcia Vega. E-
mail: marcia.vega@portoseguro.com.br

MEDICINA Do TRABALho no centro da cidade 
de São Paulo, ao lado do Metrô Anhangabaú, 
Rua Xavier de Toledo, 161, 3°andar, Cj. 302. Ofe-
reço-me para fazer parceria e convênios de exa-
mes clínicos e exames complementares para os 
trabalhadores. E-mail: mariafatimamedicina@
hotmail.com,  c/ Dr. Waldo ou Dr. Chen.  Fones: 
(11) 2366-8651 / 2366-8571 / (11) 8617-2628.

vENDo dois jazigos de 07 gavetas no Cemitério 
de Congonhas. Valor: R$ 20.000,00 cada. Fones: 
(11) 4742-7312 / 7430-4193.

salas alUgam-se

ALuGo consultório. Metrô Vergueiro. Em clínica 
com infraestrutura completa, prédio novo, ótimo 
padrão, integral ou períodos. Aclimação. Fones: 
(11) 3271-7007 / (11) 3277-0708, com Elizabeth.

ALuGA-SE sala para profi ssionais da área mé-
dica, por mês. Ótima localização em Moema. 
Fone: (11) 9466-6676, com Elizabeth.

ALuGAM-SE salas próximas ao metrô São Ju-
das, com toda infraestrutura. Av. Indianópolis, 
2784. Fone: (11) 2276-3199, com Ana.

ALuGo SALAS e vários horários. Em clínica mé-
dica funcionando, com toda a documentação, 
na Rua Itapeva. Recepcionistas, telefone, rede, 
wi-fi , etc. Fone: (11) 3253-9475, com Glória.

ATENDIMENTo para paciente particular. Clíni-
ca de alto padrão, a mais completa da região. Si-
tuada no Alto da Lapa. Salas para médicos ou 
terapeutas. Fone: (11) 9545-2609, com Silvia. 
Site: www.clinicavillavita.com.br

CLÍNICA Médica, Terapêutica e Odontológica na 
Villa Yara, Osasco. Fácil acesso, com secretária e es-
tacionamento. Fone: (11) 9545-2609, com Silvia.

CLÍNICA de padrão diferenciado, andar alto com 
vista para o bairro dos jardins, toda IE, secretária, 
ar condicionado, internet, telefone, estaciona-
mento com valet (períodos). Rua dos Pinheiros, 
498, cj. 152, próximo a Av. Brasil. Fones: (11) 2309-
4590 / 9611-7553. Site: www.vitaclinica.com.br.

CoNSuLTÓRIoS alto padrão, com infraestru-
tura completa, para locação na Av. República do 
Líbano, próxima Parque Ibirapuera. Fones: (11) 
5055-9268 / 8262-1892, com Vânia.

DESEJo dividir belíssimo conjunto médico to-
talmente decorado, no suntuoso Medical Center 
Campo Belo, em pleno funcionamento (ar con-
dicionado + internet + secretária + telefone etc). 
Fone: (11) 3887-4566, com Izilda.

PERÍoDo em centro médico de alto padrão nos 
Jardins, próximo ao HC. Salas equipadas com toda 
I.E. Funciona de segunda a sábado. Estamos adap-
tados para faturamento TISS. Temos alvará de vigi-
lância sanitária. Fone: (11) 9175-8707, com Daniel.

SALA para consultório, amplo sobrado com in-
fraestrutura completa. WC privativo e estaciona-
mento. Mensal e período. Rua Pedro de Toledo. 
Fone: (11) 5579-3561.






